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Direito Constitucional 

 
1. Servidor público integrante dos quadros da Administração direta federal requer, perante a autoridade administrativa competente, 

a concessão de aposentadoria, em virtude de exercer atividade em condições especiais, prejudiciais à sua saúde e integridade 
física, pleiteando que lhe sejam aplicadas, no que cabíveis, as regras do regime geral da previdência social sobre aposentadoria 
especial. A autoridade administrativa indefere o requerimento, sob o fundamento de que, de um lado, o benefício pretendido pelo 
requerente depende de regulamentação em lei específica, ainda inexistente, e de que, por outro lado, não há determinação 
judicial a amparar sua pretensão individual. Nessa situação, considerando-se o quanto disposto na Constituição Federal e a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, o servidor público em questão 

 
(A) poderá ajuizar reclamação, perante o Supremo Tribunal Federal, em face do ato administrativo que contrariou súmula 

vinculante aplicável ao caso, a fim de se determinar que seu requerimento seja analisado à luz das regras do regime geral 
da previdência social sobre aposentadoria especial, no que couber. 

 
(B) deverá esgotar as vias administrativas, para, diante da eventual negativa final, impetrar mandado de injunção, contra a 

omissão do Presidente da República e do Congresso Nacional em regulamentar a aposentadoria especial dos servidores 
públicos, assegurada pela Constituição, a fim de determinar que, enquanto perdurar a omissão, sejam aplicadas as regras 
do regime geral da previdência social sobre aposentadoria especial. 

 
(C) poderá, desde logo, impetrar mandado de segurança, em face do Presidente da República e do Congresso Nacional, 

diante da existência de decisões do Supremo Tribunal Federal com eficácia erga omnes e efeito vinculante, reconhecendo 
a mora legislativa e determinando que se aplique, em casos como esse, no que couber, as regras do regime geral da 
previdência social sobre aposentadoria especial. 

 
(D) poderá impetrar mandado de injunção, em face da autoridade administrativa que indeferiu o requerimento, uma vez que a 

inexistência de lei inviabiliza o exercício de um direito que lhe é assegurado pela Constituição Federal, a fim de assegurar 
que lhe sejam aplicadas as regras do regime geral da previdência social sobre aposentadoria especial, enquanto perdurar 
a omissão legislativa. 

 
(E) poderá impetrar mandado de injunção coletivo, contra a omissão do Presidente da República e do Congresso Nacional em 

regulamentar a aposentadoria especial dos servidores públicos, assegurada pela Constituição, a fim de que lhe sejam apli-
cadas as regras do regime geral da previdência social sobre aposentadoria especial. 

 
 
2. Ao consolidar a proposta de lei orçamentária anual e encaminhá-la ao Congresso Nacional, o Presidente da República promove 

cortes na proposta originalmente encaminhada pela Defensoria Pública da União − DPU, sob o fundamento de que as despesas 
de pessoal ali contidas violariam normas de responsabilidade fiscal aplicáveis à União. Diante disso, pretende-se questionar ju-
dicialmente o ato presidencial, com vistas a assegurar que sua proposta original, sem cortes, seja apreciada pelo Congresso 
Nacional, como integrante do projeto de lei orçamentária anual. Nessa hipótese, em tese, 

 
(A) o ato do Presidente da República somente seria passível de controle jurisdicional perante o Supremo Tribunal Federal, em 

sede de controle abstrato de constitucionalidade, a ser desencadeado por qualquer dos legitimados para a propositura de 
ação direta. 

 
(B) nem o ato do Presidente da República, nem o projeto de lei orçamentária seriam passíveis de controle jurisdicional, uma 

vez que, embora versem sobre matéria disciplinada expressamente pela Constituição Federal, a atuação judicial, nesse 
momento, se traduziria em espécie de controle preventivo de constitucionalidade, não admitido pelo ordenamento vigente. 

 
(C) o ato do Presidente da República não é passível de controle jurisdicional, sob pena de ofensa à separação de poderes, por 

caber ao Congresso Nacional, nos termos da Constituição Federal, deliberar sobre a proposta orçamentária, tal como 
encaminhada pelo chefe do Poder Executivo. 

 
(D) caberia impetrar mandado de segurança, perante o Supremo Tribunal Federal, por ser sindicável judicialmente o ato do 

Presidente da República, sob a alegação de ofensa a direito líquido e certo assegurado na Constituição Federal, embora, 
no mérito, seja improcedente, já que a própria Constituição atribui ao Presidente a função de consolidar a proposta or-
çamentária, observados os ditames legais pertinentes. 

 
(E) caberia impetrar mandado de segurança, perante o Supremo Tribunal Federal, por ser sindicável judicialmente o ato do 

Presidente da República, sob a alegação de ofensa a direito líquido e certo assegurado na Constituição Federal, embora 
somente seja procedente, no mérito, caso a proposta originalmente encaminhada pela instituição esteja dentro dos limites 
estabelecidos pela lei de diretrizes orçamentárias. 

 
 
3. Projeto de lei ordinária, de iniciativa do Presidente da República, pretende introduzir modificações na estrutura da Defensoria 

Pública da União, bem como autorizar os Estados a prescreverem normas gerais próprias para organização das respectivas 
Defensorias Públicas. A proposição legislativa em questão é incompatível com a Constituição da República, uma vez que 

 
 I. possui vício de iniciativa. 
 
 II. a organização da Defensoria Pública da União, assim como as normas gerais para organização das Defensorias Públicas 

do Estado, são matérias reservadas à lei complementar. 
 
 III. o estabelecimento de normas gerais para organização das Defensorias Públicas dos Estados é de competência da União. 
 
 IV. alterações na organização da Administração federal, desde que não acarretem criação ou extinção de órgãos, devem ser 

feitas por Decreto do Presidente da República, e não por lei. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e IV. 

(B) III e IV. 

(C) I e II. 

(D) II e III. 

(E) I e III. 
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4. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
propõe, perante o Supremo Tribunal Federal, arguição de 
descumprimento de preceito fundamental − ADPF, tendo 
por objeto dispositivo da Lei Orgânica de determinado 
Município que estabelece que a perda do mandato do 
Vereador, na hipótese de condenação criminal transitada 
em julgado, será decidida pelo voto da maioria simples 
dos membros da Câmara Municipal. Nessa hipótese, dian-
te da disciplina constitucional e legal pertinente, bem como 
da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a 
matéria, 

 
(A) a ação não poderá sequer ser conhecida, nem mes-

mo como espécie diversa de ação direta, por não 
existir possibilidade de controle concentrado de 
constitucionalidade, uma vez considerado o seu 
objeto, passível de controle exclusivamente difuso, 
pela via incidental. 

 
(B) a ADPF reúne condições de admissibilidade, quanto 

à legitimidade ativa e a seu objeto, assim como é 
procedente, no mérito. 

 
(C) o autor carece de legitimidade para a propositura da 

ADPF, por não existir pertinência temática entre 
suas finalidades institucionais e o conteúdo material 
da norma questionada em sede de controle abstrato 
de constitucionalidade. 

 
(D) o Prefeito do Município ou a Mesa da Câmara 

Municipal seriam os únicos que, sob a ótica do 
requisito da pertinência temática, teriam legitimidade 
para a propositura de tal ADPF, uma vez 
considerado seu objeto. 

 
(E) a ADPF deverá ser conhecida como ação direta de 

inconstitucionalidade, por aplicação do princípio da 
fungibilidade, e, no mérito, julgada procedente, para 
o fim de se declarar a inconstitucionalidade da lei 
impugnada, por ofensa a norma constitucional de 
reprodução obrigatória para Estados e Municípios. 

_________________________________________________________ 
 

5. Determinado Município com população de cerca de 
15.000 habitantes promoveu, nos últimos dois anos, pro-
fundas alterações no arcabouço legislativo municipal, na 
seguinte conformidade: 

 
 I. Pelo voto de 60% de seus Vereadores, em dois 

turnos de votação, realizados com um intervalo de 
dez dias, a Câmara Municipal aprovou nova Lei Or-
gânica, revogando expressamente a anterior. 

 
 II. A Câmara Municipal também aprovou, pela primeira 

vez, Plano Diretor estipulando as exigências funda-
mentais de ordenação da cidade. 

 
 III. Promoveu-se a reorganização de distritos, supri-

mindo-se alguns existentes, nos moldes estipulados 
pela legislação estadual pertinente. 

 
 IV. Por fim, lei municipal instituiu imposto sobre pro-

priedade predial e territorial urbana − IPTU progres-
sivo em razão do valor do imóvel. 

 
 São compatíveis com a Constituição da República as 

alterações referentes 
 

(A) ao Plano Diretor e à reorganização e supressão de 
distritos, mas não à Lei Orgânica , nem ao IPTU pro-
gressivo. 

 
(B) à reorganização e supressão de distritos e ao IPTU 

progressivo, mas não à Lei Orgânica, nem ao Plano 
Diretor. 

 
(C) ao Plano Diretor, à reorganização e supressão de dis-

tritos e ao IPTU progressivo, mas não à Lei Orgânica. 
 
(D) à Lei Orgânica, à reorganização e supressão de distri-

tos e ao IPTU progressivo, mas não ao Plano Diretor. 
 
(E) à Lei Orgânica, ao Plano Diretor e ao IPTU progressi-

vo, mas não à reorganização e supressão de distritos. 

6. Membro de Polícia Militar do Estado em atividade, que 
venha a ser aprovado em concurso público para cargo civil 
permanente da Administração direta, 

 
(A) poderá cumular os cargos civil e militar, desde que o 

cargo civil seja de professor e se dê preferência à 
atividade militar, na forma da lei.  

 
(B) será afastado da atividade militar e, após dois anos 

de afastamento, contínuos ou não, transferido para a 
reserva, nos termos da lei. 

 
(C) será transferido para a reserva, nos termos da lei, 

quando da posse no cargo civil. 
 
(D) poderá, com prevalência da atividade militar e na 

forma da lei, cumular os cargos civil e militar, desde 
que se trate de cargos privativos de profissionais de 
saúde, com profissões regulamentadas. 

 
(E) ficará agregado ao respectivo quadro, a partir da 

posse no cargo civil, e somente poderá, enquanto 
permanecer nessa situação, ser promovido por 
antiguidade. 

_________________________________________________________ 
 

7. Determinada proposição, subscrita por 27 Senadores, visa 
à alteração do texto constitucional para estabelecer que 
não haverá penas de caráter perpétuo, “salvo na hipótese 
de crimes dolosos contra a vida, de competência do júri”, 
submetendo a instituição da pena, nesses moldes, à con-
sulta plebiscitária, a se realizar em 18 meses a contar da 
promulgação da emenda constitucional em questão. Em 
primeira votação no Senado Federal, obtém-se o seguinte 
resultado, dentre os presentes: 52 votos pela aprovação, 
18 pela rejeição e 2 abstenções. Um dos membros da Ca-
sa Legislativa que votou pela rejeição da matéria pretende 
impedir o prosseguimento da tramitação da proposta. 
Diante desse cenário, o parlamentar, em tese, 

 
(A) não está legitimado para a adoção de quaisquer 

providências, uma vez que a proposta prevê submis-
são da matéria a plebiscito, uma forma de manifes-
tação do titular do poder constituinte originário, 
contra a qual os poderes constituídos não possuem 
autoridade. 

 
(B) não está legitimado para a adoção de providências, 

neste momento, embora possa provocar a atuação 
da Mesa da Casa a que pertence para a propositura 
de mandado de segurança perante o Supremo Tri-
bunal Federal, em defesa do direito ao devido pro-
cesso legislativo, ou de ação direta de inconstitucio-
nalidade, na hipótese de aprovação da proposta em 
segundo turno e promulgação da emenda constitu-
cional respectiva. 

 
(C) estará legitimado para a impetração de mandado de 

segurança perante o Supremo Tribunal Federal, em 
defesa do direito ao devido processo legislativo de 
que é titular, sob o fundamento de que a proposta 
em questão viola limite material ao poder de reforma 
constitucional. 

 
(D) estará legitimado para a impetração de mandado de 

segurança perante o Supremo Tribunal Federal, em 
defesa do direito ao devido processo legislativo de 
que é titular, sob o fundamento de que a proposta 
em questão possui vício de iniciativa, violando limite 
formal ao poder de reforma constitucional. 

 
(E) não precisará adotar qualquer providência, uma vez 

que a proposta não atingiu quórum de aprovação em 
primeiro turno de votação, razão pela qual será con-
siderada rejeitada, não podendo a matéria ser objeto 
de nova proposta na mesma sessão legislativa. 
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8. Como resultado de trabalhos efetuados no âmbito de Comissão Parlamentar de Inquérito − CPI destinada a apurar 
irregularidades na atuação de autarquias federais como patrocinadoras de entidades fechadas de previdência complementar, foi 
elaborada proposta de lei complementar contemplando os seguintes aspectos: vedação do aporte de recursos a entidade de 
previdência privada pela União, suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e outras 
entidades públicas, inclusive na qualidade de patrocinador; extensão da vedação às empresas privadas permissionárias ou con-
cessionárias de prestação de serviços públicos; estabelecimento de requisitos para a designação dos membros das diretorias 
das entidades fechadas de previdência privada. 

 
 Nessa hipótese, considerada a disciplina constitucional pertinente, é correto afirmar que 

 
(A) não há óbice à apresentação de proposição legislativa por CPI na matéria, embora, no mérito, a proposição em questão 

seja contrária à Constituição no que se refere à vedação do aporte de recursos a entidade de previdência privada pela 
União, suas autarquias,  fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e outras entidades públicas na 
qualidade de patrocinador, assim como quanto à extensão da vedação às permissionárias e concessionárias de serviços 
públicos. 

 
(B) não há óbice à apresentação de proposição legislativa por CPI na matéria, sendo a proposição em questão, no mérito, 

integralmente compatível com a Constituição. 
 
(C) a CPI não possui atribuição de elaboração de proposições legislativas, devendo, se for o caso, encaminhar suas 

conclusões ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 
 
(D) não há óbice à apresentação de proposições legislativas por CPI, em regra, embora, nesse caso particular, se trate de 

matéria de iniciativa privativa do Presidente da República. 
 
(E) não há óbice à apresentação de proposição legislativa por CPI na matéria, embora, no mérito, a proposição em questão 

seja contrária à Constituição no que se refere ao estabelecimento de requisitos para a designação de membros das 
diretorias das entidades fechadas de previdência privada. 

 

 
9. Um francês, nascido em 1987 e residente no Brasil desde os seus 12 anos de idade, quando a mãe foi enviada para o país, a 

serviço da República francesa, requer a nacionalidade brasileira, pois pretende concorrer a mandato eletivo para uma vaga em 
órgão legislativo, nas eleições gerais de 2018. Nessa hipótese, consideradas as normas constitucionais atualmente vigentes na 
matéria, o interessado 

 
(A) não poderá jamais obter a naturalização pretendida, na hipótese de sua nacionalidade francesa ser reconhecida como 

originária pela lei daquele país, caso em que não poderá concorrer a mandato eletivo algum no pleito de 2018. 
 
(B) não obterá a naturalização, neste momento, por não preencher o requisito de tempo mínimo de residência ininterrupta no 

país para esse fim, embora possa reapresentar o pedido em 2017, de modo a habilitar-se a concorrer aos mandatos de 
Deputado Estadual ou Deputado Federal em 2018. 

 
(C) será considerado brasileiro naturalizado e estará habilitado, em tese, a concorrer aos mandatos de Deputado Estadual, 

Deputado Federal ou Senador, embora jamais possa vir a ser Presidente da Câmara dos Deputados ou do Senado 
Federal. 

 
(D) será considerado brasileiro nato, se houver nascido no Brasil, caso em que estará habilitado, em tese, a concorrer aos 

mandatos de Deputado Estadual ou Deputado Federal, podendo, inclusive, vir a ser Presidente da Câmara dos Deputados. 
 
(E) será considerado brasileiro naturalizado, desde que não tenha sofrido nenhuma condenação penal, e estará habilitado, em 

tese, a concorrer aos mandatos de Deputado Estadual ou Deputado Federal, embora jamais possa vir a ser Presidente da 
Câmara dos Deputados. 

 

 
10. Considere as seguintes situações: 
 
 I. Aplicação de pena de demissão a servidor público federal, por Ministro de Estado, ao fim de processo administrativo 

disciplinar em que assegurada ampla defesa ao acusado, em conformidade com regra de competência estabelecida em 
Decreto presidencial. 

 
 II. Requisição, pelo Ministro da Saúde, de unidades hospitalares de determinado Município, integrantes do Sistema Único de 

Saúde, para atendimento à população, em virtude de decretação, pelo Presidente da República, de estado de calamidade 
pública nas unidades hospitalares em questão. 

 
 III. Expulsão de estrangeiro do território nacional por ato subscrito pelo Ministro da Justiça, no exercício de atribuição que lhe 

é conferida por Decreto do Presidente da República. 
 
 Revela-se compatível com a disciplina constitucional das atribuições do chefe do Poder Executivo APENAS o quanto descrito 

em 
 

(A) II e III. 

(B) I e III. 

(C) I. 

(D) II. 

(E) I e II. 
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11. A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência foi incorporada ao ordenamento interno 
com equiparação às emendas constitucionais. Os direitos 
nela contida passam, desse modo, a compor o sistema 
constitucional de direitos e garantias fundamentais. Entre 
eles, se encontram: 

 

(A) a garantia, no caso em que a família imediata de 
uma criança com deficiência não tenha condições de 
cuidar da criança, de que cuidados alternativos se-
jam oferecidos por outros parentes e, se isso não for 
possível, dentro de ambiente familiar, em instituições 
do Poder Público; e a garantia de que serão adota-
das medidas apropriadas para que as pessoas com 
deficiência tenham a oportunidade de desenvolver e 
utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual, 
não somente em benefício próprio, mas também 
para o enriquecimento da sociedade, assegurado o 
direito exclusivo de utilização, publicação ou repro-
dução de suas obras, transmissível aos herdeiros 
pelo tempo que a lei fixar. 

 

(B) o direito de exigir dos profissionais de saúde que 
dispensem às pessoas com deficiência atenção mais 
elevada do que a dispensada às demais pessoas e, 
principalmente, que obtenham o consentimento livre 
e esclarecido das pessoas com deficiência concer-
nentes; e a garantia, no caso em que a família ime-
diata de uma criança com deficiência não tenha con-
dições de cuidar da criança, de que cuidados alter-
nativos sejam oferecidos por outros parentes e, se 
isso não for possível, dentro de ambiente familiar, 
em instituições do próprio Poder Público. 

 

(C) o direito das pessoas com deficiência a um padrão 
adequado de vida para si e para suas famílias, in-
clusive moradia, alimentação, educação, saúde, cul-
tura, lazer, prática desportiva, vestuário, higiene e 
transporte adequados, bem como à melhoria contí-
nua de suas condições de vida; e a garantia de que 
serão adotadas medidas apropriadas para que as 
pessoas com deficiência tenham a oportunidade de 
desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico 
e intelectual, não somente em benefício próprio, mas 
também para o enriquecimento da sociedade, asse-
gurado o direito exclusivo de utilização, publicação 
ou reprodução de suas obras, transmissível aos her-
deiros pelo tempo que a lei fixar. 

 

(D) a garantia de que as crianças com deficiência te-
nham o direito de expressar livremente sua opinião 
sobre todos os assuntos que lhes disserem respeito, 
tenham a sua opinião devidamente valorizada de 
acordo com sua idade e maturidade, em igualdade 
de oportunidades com as demais crianças; e o di-
reito à proteção e à segurança das pessoas com de-
ficiência que se encontrarem em situações de risco, 
inclusive situações de conflito armado, emergências 
humanitárias e ocorrência de desastres naturais. 

 

(E) o direito das pessoas com deficiência a um padrão 
adequado de vida para si e para suas famílias, in-
clusive moradia, alimentação, educação, saúde, cul-
tura, lazer, prática desportiva, vestuário, higiene e 
transporte adequados, bem como à melhoria contí-
nua de suas condições de vida; e o direito à pro-
teção e à segurança das pessoas com deficiência 
que se encontrarem em situações de risco, inclusive 
situações de conflito armado, emergências humani-
tárias e ocorrência de desastres naturais. 

12. Ao examinar a evolução histórica dos direitos humanos, 
Celso Lafer destaca a fase da formação dos denominados 
direitos de primeira geração nos seguintes termos: 

 
“Os direitos humanos da Declaração de Virgínia e da 
Declaração Francesa de 1789 são, neste sentido, direitos 
humanos de primeira geração, que se baseiam numa clara 
demarcação entre Estado e não-Estado, fundamentada no 
contratualismo de inspiração individualista. São vistos como 
direitos inerentes ao indivíduo e tidos como direitos naturais, 
uma vez que precedem o contrato social” (cf. A recons-
trução dos direitos humanos. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1988, p. 126). 

 
 Entre as disposições abaixo, NÃO guarda pertinência com 

a concepção de direitos humanos acima mencionada: 
 

(A) "Os homens nascem e são livres e iguais em direi-
tos. As distinções sociais só podem fundamentar-se 
na utilidade comum." 

 
(B) "Nós também concedemos a todos os homens livres 

do nosso reino, por nós e por nossos herdeiros 
perpetuamente, todas as liberdades estatuídas nes-
sa Carta, para que as tenham e as conservem para 
si e para os seus herdeiros, de nós e dos nossos 
herdeiros." 

 
(C) "A finalidade de toda associação política é a conser-

vação dos direitos naturais e imprescritíveis do ho-
mem. Esses direitos são a liberdade, a propriedade 
a segurança e a resistência à opressão." 

 
(D) "Um povo tem sempre o direito de rever, de reformar 

e de mudar a sua constituição: Uma geração não 
pode sujeitar às suas leis as gerações futuras." 

 
(E) "A lei é a expressão livre e solene da vontade geral; 

ela é a mesma para todos, quer proteja, quer cas-
tigue; ela só pode ordenar o que é justo e útil à 
sociedade; ela só pode proibir o que lhe é prejudicial." 

_________________________________________________________ 
 

13. Em 14 de setembro de 1990, foi promulgado pelo Con-
gresso Nacional o Decreto Legislativo n

o
 28 que ratifica a 

Convenção sobre os Direitos da Criança, celebrada no 
âmbito da Organização das Nações Unidas. Entre suas 
disposições, encontra-se a seguinte: 

 
(A) Os Estados Partes assegurarão que uma criança 

não será separada de seus pais contra a vontade 
destes, exceto quando autoridades competentes, 
sujeitas a controle jurisdicional, determinarem, em 
conformidade com as leis e procedimentos aplicá-
veis, que a separação é necessária, no superior 
interesse da criança. Em nenhum caso, uma criança 
será separada dos pais sob alegação de deficiência 
da criança ou de um ou ambos os pais. 

 
(B) A criança física ou mentalmente deficiente ou aquela 

que sofre da algum impedimento social deve receber 
o tratamento, a educação e os cuidados especiais 
que requeira o seu caso particular. 

 
(C) Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas 

para assegurar que as crianças com deficiência pos-
sam, em igualdade de condições com as demais 
crianças, participar de jogos e atividades recreativas, 
esportivas e de lazer, inclusive no sistema escolar. 

 
(D) Os Estados Partes reconhecem o direito da criança 

deficiente de receber cuidados especiais e, de acor-
do com os recursos disponíveis e sempre que a 
criança ou seus responsáveis reúnam as condições 
requeridas, estimularão e assegurarão a prestação 
da assistência solicitada, que seja adequada ao es-
tado da criança e às circunstâncias de seus pais ou 
das pessoas encarregadas de seus cuidados. 

 
(E) O Poder Público estimulará, através de assistência 

jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da 
lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de crian-
ça ou adolescente órfão ou abandonado. 
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14. O Título VIII da Constituição (Da Ordem Social) dedica 
específica disciplina ao Sistema Nacional de Cultura. 
Nesse sentido, relaciona os princípios que o regem. Entre 
eles encontram-se os seguintes: 

 

(A) valorização da diversidade étnica e regional; tomba-
mento compulsório de todos os documentos e os sí-
tios detentores de reminiscências históricas dos 
antigos quilombos; e autonomia e independência na 
execução das políticas, programas, projetos e ações 
desenvolvidas. 

 
 
(B) complementaridade nos papéis dos agentes cultu-

rais; democratização dos recursos contidos nos or-
çamentos públicos para a cultura; e autonomia e in-
dependência na execução das políticas, programas, 
projetos e ações desenvolvidas. 

 
 
(C) autonomia dos entes federados e das instituições da 

sociedade civil; ampliação progressiva dos recursos 
contidos nos orçamentos públicos para a cultura; e 
integração e interação na execução das políticas, 
programas, projetos e ações desenvolvidas. 

 
 
(D) valorização da diversidade étnica e regional; trans-

parência e compartilhamento das informações; e for-
mação de pessoal qualificado para a gestão da cul-
tura em suas múltiplas dimensões. 

 
 
(E) transparência e compartilhamento das informações; 

democratização dos recursos contidos nos orçamen-
tos públicos para a cultura; e garantia da promoção 
humanística, científica e tecnológica do País. 

_________________________________________________________ 
 

15. Estende o texto constitucional aos servidores públicos al-
guns dos direitos assegurados aos trabalhadores urbanos 
e rurais. Dentre eles, encontram-se os seguintes: 

 

(A) o direito à licença à gestante, sem prejuízo do em-
prego e do salário, com a duração de cento e oitenta 
dias; e o direito à assistência gratuita aos filhos e 
dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos 
de idade em creches e pré-escolas. 

 
 
(B) o direito à assistência gratuita aos filhos e de-

pendentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de 
idade em creches e pré-escolas; e o direito à ga-
rantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os 
que percebem remuneração variável. 

 
 
(C) o direito à licença à gestante, sem prejuízo do em-

prego e do salário, com a duração de cento e oitenta 
dias; e o direito à proteção do mercado de trabalho 
da mulher, mediante incentivos específicos. 

 

 

(D) o direito ao salário-família pago em razão do depen-
dente do trabalhador de baixa renda nos termos da 
lei; e o direito ao adicional de remuneração para as 
atividades penosas, insalubres ou perigosas. 

 
 
(E) o direito à garantia de salário, nunca inferior ao mí-

nimo, para os que percebem remuneração variável; 
e o direito ao salário-família pago em razão do de-
pendente do trabalhador de baixa renda nos termos 
da lei. 

16. Ao dispor sobre o regime constitucional da educação, 
estabeleceu o constituinte, de forma expressa, os princí-
pios com base nos quais o ensino será ministrado. Entre 
eles, encontram-se os seguintes: 

 

(A) garantia de padrão de qualidade; e gratuidade do 
ensino público em estabelecimentos oficiais. 

 
 
(B) garantia de acesso do trabalhador adolescente e 

jovem à escola; e formação para o trabalho. 
 
 
(C) formação para o trabalho; e garantia de padrão de 

qualidade. 
 
 
(D) tratamento prioritário da pesquisa científica básica; e 

pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino. 

 
 
(E) gratuidade do ensino público em estabelecimentos 

oficiais; e universalização do acesso aos bens e 
serviços educacionais. 

_________________________________________________________ 
 

17. Considere as seguintes afirmativas: 
 

 I. O partido político cujo único representante no Con-
gresso Nacional é Deputado Federal não tem legiti-
midade para instar o Senado Federal, mediante re-
querimento, a deliberar sobre a sustação de pro-
cesso decorrente de denúncia recebida contra De-
putado Federal em face de delito praticado em 
seguida à sua diplomação. 

 

 II. O partido político cujo único representante no Con-

gresso Nacional é Deputado Federal não tem legiti-
midade para determinar a abertura, mediante repre-
sentação oferecida perante o Senado Federal, de 
processo de cassação de mandato parlamentar 
contra Senador em razão de ter patrocinado causa 
contra empresa concessionária de serviço público. 

 

 III. O partido político cujo único representante no Con-
gresso Nacional é Deputado Federal não tem legi-
timidade para impetrar mandado de segurança co-
letivo, ainda que na defesa de seus filiados. 

 

 IV. O partido político que não conta com representante 

no Congresso Nacional tem legitimidade para, nos 
termos da Constituição, denunciar irregularidades 
ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da 
União. 

 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e IV. 
 
 
(B) II e IV. 
 
 
(C) II e III. 

 
 
(D) I e II. 

 
 
(E) I e IV. 
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18. A Emenda Constitucional n
o
 82, de 16 de julho de 2014, 

introduziu no Título V da Constituição (Da Defesa do Esta-
do e das Instituições Democráticas) disciplina específica 
sobre a segurança viária. Nos termos de suas dispo-
sições, a segurança viária 

 
(A) é exercida para a melhoria do transporte público em 

perímetro urbano e a preservação da incolumidade 
das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas. 

 

(B) compreende a educação, engenharia e fiscalização 
de trânsito, além de outras atividades previstas em 
lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade 
urbana eficiente. 

 

(C) compete privativamente aos Estados e ao Distrito 
Federal, que lhe dão execução por meio de órgãos 
ou entidades específicos e seus agentes de trânsito, 
estruturados em carreira, na forma da lei. 

 

(D) compete privativamente aos Municípios, que lhe dão 
execução por meio de órgãos ou entidades especí-
ficos e seus agentes de trânsito, estruturados em 
carreira, na forma da lei. 

 

(E) constitui direito fundamental assegurado mediante o 
exercício pelo Poder Público de atividades de 
planejamento, administração, normatização, pesqui-
sa, registro e licenciamento de veículos, formação, 
habilitação e reciclagem de condutores, educação, 
engenharia, operação do sistema viário, policiamen-
to, fiscalização, julgamento de infrações e de recur-
sos e aplicação de penalidades. 

_________________________________________________________ 
 

19. Considere as seguintes afirmativas: 
 
 I. No caso de conduta incompatível com o decoro 

parlamentar, a perda do mandato será decidida, 
segundo o texto constitucional, pela respectiva Ca-
sa Legislativa, por voto secreto e maioria absoluta, 
assegurada ampla defesa. 

 
 II. A decretação da perda do mandato de Senador em 

face de procedimento incompatível com o decoro 
parlamentar é sancionada com inabilitação, por oito 
anos, para o exercício de função pública. 

 
 III. A renúncia de Senador após a instauração de pro-

cesso disciplinar em razão de procedimento incom-
patível com o decoro parlamentar enseja o arqui-
vamento do referido processo por perda de objeto. 

 
 IV. É indevida a convocação imediata do suplente pela 

Mesa Diretora do Senado Federal para que assuma 
o cargo em lugar de Senador que renunciou publi-
camente ao mandato após a instauração de pro-
cesso disciplinar em razão de procedimento incom-
patível com o decoro parlamentar. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II. 

 

(B) II e IV. 
 

(C) I e II. 

 

(D) IV. 
 

(E) III e IV. 

20. Consideração as seguintes assertivas: 
 
 I. A vedação constante do texto constitucional que 

obsta os magistrados a se dedicarem a atividades 
político-partidárias não se estende aos advogados 
ou cidadãos investidos como membros do Conse-
lho Nacional de Justiça. 

 
 II. É assegurado constitucionalmente caráter vinculan-

te às decisões do Conselho da Justiça Federal, que 
funciona junto ao Superior Tribunal de Justiça. 

 
 III. Não se encontra sujeita à reserva de lei a regu-

lamentação dos cursos oficiais para o ingresso e 
promoção na carreira da magistratura a serem 
desenvolvidos pela Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados, que funciona jun-
to ao Superior Tribunal de Justiça. 

 
 IV. A vedação constante do texto constitucional que 

obsta os magistrados a se dedicarem a atividades 
político-partidárias não tem aplicação aos juízes de 
paz. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 
 
(B) II, III e IV. 
 
(C) II e IV. 
 
(D) I e III. 
 
(E) II e III. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Civil 
 

21. Quando João completou 18 anos, Renato, seu pai, parou 
automaticamente de lhe pagar pensão alimentícia sob o 
argumento de que o filho já seria maior de idade, além de 
possuir condições para trabalhar. De acordo com Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça, a postura de Renato é 

 
(A) incorreta, pois o dever de alimentar cessa, automa-

ticamente, apenas com a conclusão dos estudos uni-
versitários. 

 
(B) incorreta, pois a menoridade cessa aos 21 anos 

completos. 
 

(C) incorreta, pois, mesmo no caso de atingimento da 
maioridade, o cancelamento de pensão alimentícia 
demanda prévia decisão judicial. 

 
(D) correta, pois, com a maioridade, cessa o dever ali-

mentar, independentemente de decisão judicial. 
 

(E) correta, pois a capacidade para o trabalho desobriga 
o alimentante de pagar pensão alimentícia, inde-
pendentemente de prévia decisão judicial. 

_________________________________________________________ 
 

22. Luiz emitiu, em Quixeramobim, cheque que deveria ser 
pago, a Henrique, por agência situada em Juazeiro do 
Norte. O cheque não foi pago, por ausência de provisão 
de fundos, além de ter perdido força executiva, em razão 
da prescrição. De acordo com Súmula do Superior Tri-
bunal de Justiça, o prazo para ajuizamento de ação mo-
nitória contra Luiz é de cinco anos, contados do 

 
(A) dia da data de emissão estampada na cártula. 

 
(B) dia seguinte ao sexagésimo dia posterior à data de 

emissão estampada na cártula. 
 

(C) trigésimo dia posterior à data de emissão estampada 
na cártula. 

 
(D) dia seguinte à data de emissão estampada na cártula. 

 
(E) sexagésimo dia posterior à data de emissão estam-

pada na cártula. 
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23. Ana Paula celebrou promessa de compra e venda de 
imóvel com “Construtora Agia Certo Ltda.”. Esta, por sua 
vez, ofereceu o bem em hipoteca a “Banco da Construção 
S.A.”, agente financiador do empreendimento. De acordo 
com Súmula do Superior Tribunal de Justiça, não pago o 
débito contraído pela construtora perante o agente fi-
nanciador, 

 

(A) a hipoteca não terá eficácia perante Ana Paula, des-
de que seja posterior à celebração da promessa de 
compra e venda. 

 

(B) deverá ser dada oportunidade para que Ana Paula 
pague a respectiva cota-parte da dívida ao agente 
financiador, mesmo que já tenha sido ajuizada ação 
para excussão do bem. 

 

(C) antes da excussão do bem, deverá ser dada oportu-
nidade para que Ana Paula pague a respectiva cota-
parte da dívida ao agente financiador. 

 

(D) o bem oferecido em hipoteca poderá ser excutido pelo 
agente financiador, pois os direitos reais produzem 
efeitos erga omnes. 

 

(E) a hipoteca não terá eficácia perante Ana Paula, mes-
mo que seja anterior à celebração da promessa de 
compra e venda. 

_________________________________________________________ 
 

24. André, casado no regime da comunhão parcial de bens 
com Priscila, obrigou-se, como fiador, a garantir contrato 
de locação. Contudo, ao celebrar o contrato, não contou 
com a anuência de Priscila. De acordo com Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, a fiança prestada por André 
é 

 

(A) juridicamente inexistente. 
 

(B) totalmente ineficaz. 
 

(C) parcialmente ineficaz, somente não atingindo os 
bens particulares de Priscila. 

 

(D) parcialmente ineficaz, somente não atingindo os bens 
adquiridos na constância do casamento. 

 

(E) totalmente eficaz. 
_________________________________________________________ 
 

25. Ao realizar entrega de móveis para “Que Belo Modelados 
Ltda.”, Carlos, empregado da empresa, chocou-se com 
veículo de Thiago, causando-lhe danos materiais. Em 
ação de indenização, a “Que Belo Modelados Ltda” será 
responsabilizada pelos danos causados por Carlos 

 

(A) objetivamente, desde que se comprove que este 
agiu com culpa. 

 

(B) objetivamente, pela teoria do risco integral. 
 

(C) subjetivamente, independentemente de prova de 
que este agiu com culpa. 

 

(D) objetivamente, independentemente de prova de que 
este agiu com culpa. 

 

(E) subjetivamente, desde que se comprove que este agiu 
com culpa. 

26. O Juiz fixará alimentos gravídicos 
 

(A) apenas depois de justificação prévia, dispensando a 
citação do réu para apresentação de resposta. Após o 
nascimento com vida, extinguir-se-á a obrigação de 
seu pagamento, devendo a pensão alimentícia, ao 
menor, ser requerida no âmbito de ação autônoma. 

 
(B) quando convencido da existência de indícios de pa-

ternidade, dispensando a citação do réu para apresen-
tação de resposta. Após o nascimento com vida, 
converter-se-ão em pensão alimentícia em favor do 
menor, até que uma das partes solicite sua revisão. 

 
(C) desde que a gestante instrua a inicial com laudo de 

exame de DNA, determinando a citação do réu para 
que apresente resposta em 15 dias. Após o nasci-
mento com vida, converter-se-ão em pensão alimen-
tícia em favor do menor, até que uma das partes 
solicite sua revisão. 

 
(D) quando convencido da existência de indícios de 

paternidade, determinando a citação do réu para que 
apresente resposta em 5 dias. Após o nascimento 
com vida, converter-se-ão em pensão alimentícia em 
favor do menor, até que uma das partes solicite sua 
revisão. 

 
(E) quando convencido da existência de indícios de pa-

ternidade, determinando a citação do réu para que 
apresente resposta em 5 dias. Após o nascimento 
com vida, extinguir-se-á a obrigação de seu paga-
mento, devendo a pensão alimentícia, ao menor, ser 
requerida no âmbito de ação autônoma. 

_________________________________________________________ 
 

27. Fernando financiou a aquisição de veículo perante “Banco 
Coral S.A.”, alienando-o fiduciariamente em garantia e 
pactuando comissão de permanência, juros moratórios e 
multa para o caso de inadimplemento. Julgando abusivo o 
contrato, ajuizou ação revisional e requereu, em sede de 
liminar, fosse manutenido na posse do bem, alegando 
que, com o pedido de revisão, teria sido descaracterizada 
a mora. A título de provimento final, pugnou fosse afas-
tada a cobrança da comissão de permanência. De acordo 
com Súmulas do Superior Tribunal de Justiça, o pedido 
liminar deverá ser 

 
(A) deferido, pois a propositura de ação revisional inibe 

a caracterização da mora. A comissão de permanên-
cia poderá ser cobrada se o seu valor não ultrapas-
sar a soma dos encargos remuneratórios e morató-
rios, afastando a exigibilidade dos juros remunera-
tórios e moratórios e da multa contratual. 

 
(B) indeferido, pois a simples propositura de ação revi-

sional não inibe a caracterização da mora. A comissão 
de permanência poderá ser cobrada se o seu valor não 
ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e 
moratórios, afastando a exigibilidade dos juros remu-
neratórios e moratórios, porém não da multa con-
tratual. 

 
(C) indeferido, pois a simples propositura de ação revi-

sional não inibe a caracterização da mora. A comis-
são de permanência poderá ser cobrada se o seu 
valor não ultrapassar a soma dos encargos remune-
ratórios e moratórios, afastando a exigibilidade dos 
juros remuneratórios e moratórios e da multa con-
tratual. 

 
(D) indeferido, pois a simples propositura de ação revi-

sional não inibe a caracterização da mora. A comis-
são de permanência deverá ser necessariamente 
afastada, pois se trata de cláusula abusiva. 

 
(E) deferido, pois se aplicam aos contratos bancários as 

disposições do Código de Defesa do Consumidor. A 
comissão de permanência deverá ser necessaria-
mente afastada, pois se trata de cláusula onerosa-
mente excessiva ao consumidor. 
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28. Em razão de grave pneumonia, José foi internado em Uni-
dade de Terapia Intensiva, onde permanece há 30 dias. 
No trigésimo dia, o plano de saúde ao qual é conveniado 
informou que José teria que deixar a Unidade de Terapia 
Intensiva porque o contrato assinado entre ele e o plano 
de saúde previa cobertura de apenas 30 dias para este 
tipo de tratamento. De acordo com Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, a postura do plano de saúde é 

 
(A) válida apenas se houver alternativa menos custosa à 

manutenção da vida do segurado. 
 
(B) inválida, devendo manter José na UTI, mas podendo 

o plano cobrar pelos dias excedentes. 
 
(C) válida, pois o contrato faz lei entre as partes. 
 
(D) inválida, pois é abusiva a cláusula contratual de 

plano de saúde que limita no tempo a internação 
hospitalar do segurado. 

 
(E) válida, exceto se se tratar de pessoa idosa. 

_________________________________________________________ 
 

29. Maria casou-se com Frederico, que, três anos depois, 
passou a ingerir bebida alcoólica em excesso, a ponto de 
tornar insuportável a vida conjugal. Muito abalada, reque-
reu a anulação do casamento, alegando erro essencial 
quanto à pessoa do cônjuge. O pedido de Maria, por esta 
causa, deverá ser 

 
(A) indeferido, pois o erro essencial somente teria se 

caracterizado se a causa fosse anterior ao casa-
mento. 

 
(B) indeferido, pois transcorrido prazo prescricional de 

dois anos para a formulação do pedido. 
 
(C) deferido, pois incidiu em erro da vontade. 
 
(D) deferido, pois o alcoolismo tornou insuportável a vida 

em comum. 
 
(E) indeferido, pois transcorrido prazo decadencial de 

dois anos para a formulação do pedido. 
_________________________________________________________ 
 

30. Morrendo a pessoa, sem testamento, a herança 
 

(A) transmite-se desde logo aos herdeiros legítimos, em 
tantas frações quantos forem os herdeiros. 

 
(B) transmite-se desde logo apenas aos herdeiros ne-

cessários, como um todo unitário, ainda que vários 
sejam os herdeiros. 

 
(C) transmite-se desde logo aos herdeiros necessários, 

em tantas frações quantos forem os herdeiros. 
 
(D) é administrada, provisoriamente, pelo representante 

do espólio, transmitindo-se aos herdeiros com a ho-
mologação da partilha. 

 
(E) transmite-se desde logo aos herdeiros legítimos, 

como um todo unitário, ainda que vários sejam os 
herdeiros. 

_________________________________________________________ 
 

31. Em testamento, Antônio previu a constituição de fundação 
para a promoção da educação de crianças carentes. 
Quando de seu falecimento, constatou-se que os bens 
destinados à criação da fundação seriam insuficientes 
para sua constituição. O testamento nada previu para esta 
hipótese. Os bens deverão ser 

 
(A) doados a qualquer organização sem fins lucrativos, 

ainda que de natureza diversa. 
 
(B) destinados para outra fundação que se proponha a 

igual ou semelhante fim. 
 
(C) destinados ao Município. 
 
(D) repartidos entre os herdeiros de Antônio. 
 
(E) destinados a qualquer outra fundação, desde que no 

mesmo âmbito territorial. 

32. João contratou a construtora “Sonhos Ltda.” para edificar, 
em regime de empreitada global, residência de porte 
considerável. Três anos depois da conclusão do contrato, 
constatou o surgimento de infiltrações, decorrentes de bai-
xa qualidade dos materiais empregados na obra, as quais 
passaram a comprometer a estrutura do prédio. Cem dias 
depois do aparecimento do vício, ajuizou ação na qual 
requereu que a construtora procedesse aos serviços 
necessários ao restabelecimento da solidez e segurança 
da edificação. Em contestação, a construtora suscitou pre-
liminar de decadência, alegando que João teria deixado 
passar prazo de 90 dias para ajuizamento da ação. No 
mérito, sustentou que, por contrato, a garantia pela solidez 
e segurança da obra seria de apenas dois anos e abran-
geria apenas a qualidade dos serviços, não dos materiais. 
De acordo com o Código Civil, a preliminar deverá ser 

 
(A) afastada, pois o dono da obra possui o prazo de-

cadencial de cento e oitenta dias, do aparecimento do 
vício, para ajuizamento da ação. No mérito, as ale-
gações deverão ser acolhidas, tendo em vista que as 
partes podem, por contrato, diminuir o prazo da ga-
rantia, que abrange, em regra, apenas o trabalho 
empregado na construção. 

 
(B) afastada, pois o dono da obra possui o prazo deca-

dencial de cento e oitenta dias, do aparecimento do 
vício, para ajuizamento da ação. No mérito, as ale-
gações da construtora deverão ser acolhidas em 
parte, tendo em vista que, embora haja prazo irredu-
tível de cinco anos pela solidez e segurança da obra, 
a garantia abrange, em regra, apenas o trabalho em-
pregado na construção. 

 
(C) acolhida, pois o dono da obra possui o prazo deca-

dencial de 90 dias, do aparecimento do vício, para 
ajuizamento da ação. Não fosse por este óbice, no 
mérito, as alegações não deveriam ser acolhidas, 
porque o empreiteiro responde pelo prazo irredutível 
de cinco anos pela solidez e segurança do trabalho 
e dos materiais. 

 
(D) afastada, pois o dono da obra possui prazo deca-

dencial de cento e oitenta dias, do aparecimento do 
vício, para ajuizamento da ação. No mérito, as ale-
gações não deverão ser acolhidas, porque o em-
preiteiro responde pelo prazo irredutível de cinco 
anos pela solidez e segurança do trabalho e dos 
materiais. 

 
(E) acolhida, pois o dono da obra possui prazo deca-

dencial de 90 dias, do aparecimento do vício, para 
ajuizamento da ação. As alegações de mérito também 
mereceriam ser acolhidas, tendo em vista que as 
partes podem, por contrato, diminuir o prazo da ga-
rantia, que abrange, em regra, apenas o trabalho 
empregado na construção. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Penal 
 

33. Segundo entendimento doutrinário, o consentimento do 
ofendido (quando não integra a própria descrição típica), a 
adequação social e a inexigibilidade de conduta diversa 
constituem causas supralegais de exclusão, respectiva-
mente, da 

 
(A) tipicidade, da culpabilidade e da ilicitude. 
 
(B) culpabilidade, da tipicidade e da ilicitude. 
 
(C) ilicitude, da tipicidade e da culpabilidade. 
 
(D) ilicitude, da culpabilidade e da tipicidade. 
 
(E) culpabilidade, da ilicitude e da tipicidade. 
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34. No concurso de pessoas, 
 

(A) há autoria colateral quando os concorrentes se com-
portam para o mesmo fim, conhecendo a conduta 
alheia. 

 

(B) a infração penal não precisa ser igual, objetiva e 
subjetivamente, para todos os concorrentes. 

 

(C) é necessário que cada concorrente tenha cons-
ciência de contribuir para a atividade delituosa de 
outrem, dispensada a prévia combinação entre eles. 

 

(D) os concorrentes devem necessariamente realizar o 
fato típico. 

 

(E) dispensável a adesão subjetiva à vontade do outro. 
_________________________________________________________ 
 

35. No cálculo da pena, o Juiz deve considerar, sucessiva-
mente, se presentes no caso concreto, 

 
(A) o crime continuado, os antecedentes do acusado e o 

fato de ser menor de 21 anos. 
 

(B) a circunstância de ter o agente cometido o crime por 
motivo de relevante valor social, o arrependimento 
posterior e o comportamento da vítima. 

 

(C) a reparação do dano antes do julgamento, a tenta-
tiva e os motivos do crime. 

 

(D) as consequências do crime, a confissão espontânea 
e o arrependimento posterior. 

 

(E) o concurso formal, a reincidência e a culpabilidade 
do agente. 

_________________________________________________________ 
 

36. A chamada prescrição retroativa 
 

(A) pode ser reconhecida entre a data de recebimento 
da denúncia e a de publicação da sentença conde-
natória transitada em julgado para a acusação. 

 

(B) é regulada pelo máximo da pena privativa de liber-
dade cominada ao crime. 

 

(C) já não é prevista no ordenamento jurídico brasileiro. 
 

(D) é modalidade de prescrição da pretensão executória. 
 

(E) pode ter por termo inicial data anterior à do recebi-
mento da denúncia ou da queixa. 

_________________________________________________________ 
 

37. Em relação ao crime continuado, correto afirmar que 
 

(A) a prescrição incide sobre o total da pena. 
 

(B) na modalidade específica a pena poderá ultrapassar 
a que seria cabível pela regra do concurso material. 

 

(C) a teoria objetiva pura exige a unidade de desígnios. 
 

(D) inadmissível, após a reforma penal de 1984, nos cri-
mes contra a vida. 

 

(E) nos crimes dolosos contra a mesma vítima, cometi-
dos com violência ou grave ameaça, o juiz aplicará a 
pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais 
grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, 
de um sexto a dois terços. 

38. A medida de segurança 
 

(A) consistente em internação só pode ser cumprida em 
hospital de custódia e tratamento psiquiátrico. 

 

(B) consistente em tratamento ambulatorial pode ser 
aplicada, se favorável o parecer médico, ao autor de 
fato típico punido com reclusão, segundo 
entendimento jurisprudencial. 

 

(C) pode ser imposta por tempo indeterminado, em 
substituição da pena privativa de liberdade, se so-
brevier doença mental no curso da execução. 

 

(D) não pode ser imposta se extinta a punibilidade ape-
nas na hipótese de prescrição. 

 

(E) pode ser imposta ao autor de fato típico que tenha 
atuado sob o amparo de excludente da ilicitude. 

_________________________________________________________ 
 

39. Constitui entendimento sumulado do Superior Tribunal de 
Justiça acerca de crimes contra o patrimônio o seguinte 
enunciado: 

 

(A) É inadmissível aplicar, no furto qualificado, pelo con-
curso de agentes, a majorante do roubo. 

 

(B) O crime de extorsão consuma-se com a obtenção da 
vantagem indevida. 

 

(C) É possível o reconhecimento do privilégio previsto 
no Código Penal § 2

o
 do art. 155 do CP nos casos 

de crime de furto qualificado, se estiverem presentes 
a primariedade do agente, o pequeno valor da coisa 
e a qualificadora for de ordem subjetiva. 

 

(D) O aumento na terceira fase de aplicação da pena no 
crime de roubo circunstanciado exige fundamenta-
ção concreta com base na indicação do número de 
majorantes verificadas. 

 

(E) No crime de roubo, a intimidação feita com arma de 
brinquedo não autoriza o aumento da pena. 

_________________________________________________________ 
 

40. Se proposta ação penal após o advento da Lei n
o
 12.015/09 

em caso de estupro com violência presumida, praticado em 
data anterior à vigência do novo diploma, sem abuso do 
pátrio poder e por pessoa não investida na qualidade de 
padrasto, tutor ou curador, a ação penal é 

 

(A) pública incondicionada, por força de expressa previ-
são da legislação vigente à época. 

 

(B) pública incondicionada, se a vítima ou seus pais não 
podem prover as despesas do processo, sem privar-
se de recursos indispensáveis à manutenção própria 
ou da família. 

 

(C) pública incondicionada, ante a nova redação do 
art. 225, parágrafo único, do Código Penal, de 
caráter retroativo. 

 

(D) pública condicionada, independentemente das con-
dições econômicas da vítima ou de seus pais. 

 

(E) privada, em regra. 
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41. No caso de condenação igual ou inferior a quatro anos, 
admissível a adoção do regime 

 
(A) semiaberto, se reincidente o agente e favoráveis as 

circunstâncias judiciais. 
 

(B) semiaberto, se reincidente o agente e desfavoráveis 
as circunstâncias judiciais. 

 

(C) fechado, ainda que fixada a pena-base no mínimo 
legal. 

 

(D) aberto, se favoráveis as circunstâncias judiciais, 
ainda que reincidente o agente. 

 

(E) aberto, se reincidente o agente e desfavoráveis as 
circunstâncias judiciais. 

_________________________________________________________ 
 

42. As sanções disciplinares de suspensão ou restrição de di-
reitos e de isolamento na própria cela devem ser aplicadas 

 
(A) por prévio e fundamentado despacho do juiz e por 

ato motivado do diretor do estabelecimento, respecti-
vamente. 

 

(B) pelo Conselho Penitenciário e por ato motivado do 
diretor do estabelecimento, respectivamente. 

 

(C) por ato motivado do diretor do estabelecimento, em 
ambos os casos. 

 

(D) por ato motivado do diretor do estabelecimento e por 
prévio e fundamentado despacho do juiz, respecti-
vamente. 

 

(E) por prévio e fundamentado despacho do juiz, em 
ambos os casos. 

_________________________________________________________ 
 

43. Em relação à qualificadora do motivo fútil no crime de ho-
micídio, NÃO encontra significativo amparo doutrinário e 
jurisprudencial a tese de que 

 
(A) é excluída pela embriaguez voluntária ou culposa, se 

completa. 
 
(B) não equivale a motivo injusto. 
 
(C) não se confunde com a ausência de motivos. 
 
(D) é compatível com o homicídio privilegiado. 
 
(E) não pode coexistir com a do motivo torpe em um 

mesmo ato. 
_________________________________________________________ 
 

44. As circunstâncias atenuantes 
 

(A) sempre preponderam sobre as circunstâncias agra-
vantes, no caso de concurso entre umas e outras. 

 
(B) constituem fatores de redução da pena estabele-

cidos em quantidades fixas. 
 
(C) não devem ser consideradas na fixação da pena-

base. 
 
(D) podem ser reconhecidas ainda que não previstas ex-

pressamente em lei, mas apenas se anteriores ao 
crime. 

 
(E) permitem a redução da pena abaixo do mínimo le-

gal, segundo entendimento sumulado. 

 
Direito Processual Civil 

 
45. Em relação à contestação e à reconvenção, 
 

(A) a desistência da ação, ou a existência de qualquer 
causa que a extinga, obsta ao prosseguimento da 
reconvenção, por ser ela subordinada à ação da 
qual proveio.  

(B) julgar-se-ão por sentenças autônomas a ação e a 
reconvenção.  

(C) pode o réu, em seu próprio nome, reconvir ao autor, 
quando este demandar em nome de outrem.  

(D) depois da contestação, só é lícito deduzir novas ale-
gações quando competir ao juiz conhecer delas de 
ofício.  

(E) entre outras razões, compete ao réu alegar em con-
testação, antes de discutir o mérito, a incompetência 
absoluta, a perempção, a litispendência, a coisa jul-
gada e a conexão. 

_________________________________________________________ 
 

46. No tocante à jurisdição, examine os enunciados seguintes: 
 
 I. Tecnicamente, a atividade jurisdicional é sempre 

substitutiva das atividades dos sujeitos envolvidos 
no conflito, a quem a ordem jurídica proíbe, como 
regra, atos de autodefesa. 

 
 II. O caráter substitutivo da jurisdição está presente 

nas situações envolvendo particulares, mas não 
quando um dos sujeitos litigantes é o próprio Es-
tado, pois nesse caso haveria identidade de fun-
ções e de atividades estatais. 

 
 III. Da natureza da jurisdição decorre sua definitividade, 

que é caracterizada pela imunização dos efeitos dos 
atos realizados, cujo maior grau, outorgado pela or-
dem jurídica, é a autoridade da coisa julgada material. 

 
 É correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I.  
(B) II.  
(C) II e III.  
(D) I e II.  
(E) I e III. 

_________________________________________________________ 
 

47. “Direitos ou interesses que apresentam como marcas dis-
tintivas a transindividualidade, a indivisibilidade, a indeter-
minação dos seus titulares e a ausência de uma relação 
jurídica base”. Tais direitos são denominados 

 
(A) individuais heterogêneos.  
(B) sociais indeterminados.  
(C) difusos.  
(D) coletivos em sentido estrito.  
(E) individuais homogêneos. 

_________________________________________________________ 
 

48. Em relação aos atos do juiz, é correto afirmar que: 
 

(A) apenas despachos podem ser proferidos com funda-
mentação concisa, não havendo a mesma permis-
são legal para decisões interlocutórias e sentenças. 

 
(B) das decisões interlocutórias não cabe recurso, salvo 

eventual correição parcial. 
 
(C) consistem esses atos em despachos, decisões in-

terlocutórias e sentenças, rol previsto em lei taxati-
vamente. 

 
(D) a sentença que resolve o mérito não põe mais fim ao 

processo, mas apenas à fase cognitiva em primeiro 
grau, prosseguindo-se, depois, com seu cumpri-
mento. 

 
(E) despacho é o ato pelo qual o juiz, no curso do pro-

cesso, resolve questão incidente apta a causar 
gravame a qualquer das partes. 
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49. No que tange à ação de improbidade administrativa:  
(A) estão a ela sujeitos, no que couber, aqueles que, 

mesmo não sendo agentes públicos, induzam ou con-
corram para a prática do ato de improbidade ou dele 
se beneficiem sob qualquer forma direta ou indireta. 

 
(B) sendo a lesão ao patrimônio público personalíssima, 

não haverá qualquer responsabilidade ao sucessor 
do agente ofensor. 

 
(C) quando o ato de improbidade causar lesão ao patri-

mônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, cabe-
rá a qualquer cidadão representar ao Ministério Públi-
co ou ao Poder Judiciário, visando à indisponibilidade 
dos bens do indiciado no inquérito civil instaurado. 

 
(D) são reputados agentes públicos, para efeito de en-

quadramento legal, todos aqueles que exercem, mes-
mo que transitoriamente mas desde que sob remu-
neração, por nomeação, designação ou qualquer for-
ma de contratação, mandato, cargo, emprego ou 
função nos órgãos públicos de administração direta 
ou indireta. 

 
(E) se o agente ou terceiro, desde que por ato ex-

clusivamente doloso, causar lesão ao patrimônio pú-
blico por ação ou omissão, ficará sujeito ao integral 
ressarcimento do dano. 

_________________________________________________________ 
 

50. Examine os enunciados seguintes, que dizem respeito à 
atuação processual da Defensoria Pública: 

 
 I. A Defensoria Pública tem legitimidade para propor 

a ação principal e a ação cautelar em ações civis 
coletivas que buscam auferir responsabilidade por 
danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, 
a bens e direitos de valor artístico, estético, históri-
co, turístico e paisagístico. 

 
 II. Além de representar judicial e extrajudicialmente os 

direitos dos necessitados, possui também a Defen-
soria Pública a função de zelar pela concretização 
dos direitos fundamentais sociais necessários a ga-
rantir a existência digna do indivíduo, bem como 
seu mínimo existencial. 

 
 III. Se os interesses coletivos a serem defendidos fo-

rem de natureza individual homogênea, a Defenso-
ria Pública não terá legitimidade ativa para atuar em 
prol dos consumidores, pois nesse caso inexistirá 
relevância social a ser preservada. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II.  
(B) I e II.  
(C) III.  
(D) I e III.  
(E) II e III. 

_________________________________________________________ 
 

51. Em relação ao ônus da prova, é correto afirmar: 
 

(A) Pelo nosso sistema processual civil, as partes têm o 
dever, a obrigação legal da produção da prova, o 
autor quanto ao fato constitutivo de seu direito, o réu 
quanto ao fato desconstitutivo, modificativo ou extin-
tivo do direito do autor. 

 
(B) O ônus probatório incumbe apenas ao autor ou ao 

réu, não a terceiros que intervenham no processo. 
 
(C) É nula a convenção que distribui de maneira diversa 

o ônus da prova quando recair sobre direito indispo-
nível da parte ou quando tornar excessivamente di-
fícil a uma parte o exercício do direito. 

 
(D) O sistema processual civil pátrio só admite a inver-

são convencional da prova, mas não a inversão ju-
dicial ou legal. 

 
(E) O sistema processual civil pátrio só admite a inver-

são judicial ou legal da prova, mas não a inversão 
convencional. 

52. Em relação à ação popular, examine os enunciados se-
guintes: 

 
 I. Se o autor popular desistir da ação ou der motivo à 

absolvição da instância, serão publicados editais 
nos prazos e condições legalmente previstos, fican-
do assegurado a qualquer cidadão, bem como ao 
representante do Ministério Público, dentro do pra-
zo de 90 (noventa) dias da última publicação feita, 
promover o prosseguimento da ação. 

 
 II. A sentença que, julgando procedente a ação popu-

lar, decretar a invalidade do ato impugnado, conde-
nará ao pagamento de perdas e danos os respon-
sáveis pela sua prática e os beneficiários dele, res-
salvada a ação regressiva contra os funcionários 
causadores de dano, quando incorrerem em culpa. 

 
 III. A sentença incluirá sempre, na condenação dos 

réus, o pagamento, ao autor, das custas e demais 
despesas, judiciais e extrajudiciais, diretamente re-
lacionadas com a ação e comprovadas, bem como 
o dos honorários de advogado. 

 
 IV. A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível 

erga omnes em qualquer caso, não podendo ser a 
ação novamente proposta, salvo se foi extinta por 
ausência de alguma das condições da ação ou 
pressupostos processuais, caso em que qualquer 
cidadão poderá fazê-lo, com idêntico fundamento. 

 
 V. A sentença que concluir pela carência da ação, ou 

por sua improcedência, está sujeita a recurso a ser 
recebido no efeito devolutivo; da que julgar proce-
dente, está sujeita ao duplo grau de jurisdição e a 
apelação, a ser recebida com efeito suspensivo. 

 
 É correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e III. 
 
(B) II, III, IV e V. 
 
(C) I, II e IV. 
 
(D) II, III e IV. 
 
(E) III, IV e V. 

_________________________________________________________ 
 

53. Em relação ao mandado de segurança, é correto afirmar: 
 

(A) O direito de requerer mandado de segurança extin-
guir-se-á decorridos 90 (noventa) dias, contados da 
ciência, pelo interessado, do ato impugnado. 

 
(B) A sentença ou o acórdão que denegar mandado de 

segurança, decidindo ou não o mérito da impetra-
ção, não impedirá que o requerente, por via autôno-
ma, pleiteie os seus direitos e os respectivos efeitos 
patrimoniais. 

 
(C) No coletivo, a liminar só poderá ser concedida após 

a audiência do representante judicial da pessoa jurí-
dica de direito público, bem como do órgão ministe-
rial, ambos a serem ouvidos em 24 horas. 

 
(D) O coletivo induz litispendência para as ações indivi-

duais, motivo pelo qual os efeitos da coisa julgada 
só beneficiarão o impetrante a título individual se 
houver desistência de sua impetração em dez dias, 
a contar da ciência inequívoca da impetração da se-
gurança coletiva. 

 
(E) No coletivo, a sentença fará coisa julgada limitada-

mente aos membros do grupo ou categoria substi-
tuídos pelo impetrante. 
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54. O processo civil: 
 

(A) extingue-se, com resolução de mérito, quando o juiz 
pronunciar a decadência ou a prescrição. 

 

(B) após contestação, não admite em nenhuma hipótese 
a alteração do pedido ou da causa de pedir, pois 
haverá estabilização do processo. 

 

(C) inicia-se por impulso oficial, desenvolvendo-se por 
iniciativa da parte. 

 

(D) extingue-se, sem resolução de mérito, quando as 
partes transigirem. 

 

(E) suspende-se pela convenção das partes, caso em 
que nunca poderá exceder o prazo de um ano. 

_________________________________________________________ 
 

55. Em relação aos recursos, é correto afirmar: 
 

(A) A sentença deve ser sempre impugnada integral-
mente, porque devolve toda matéria impugnada ao 
tribunal. 

 

(B) A legitimidade do Ministério Público para recorrer 
está adstrita aos processos em que é parte. 

 

(C) O recurso adesivo fica subordinado ao recurso prin-
cipal e é cabível na apelação, no agravo, nos em-
bargos infringentes, no recurso extraordinário e no 
recurso especial. 

 

(D) O recurso pode ser interposto pela parte vencida, 
pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério Público, 
cabendo ao terceiro demonstrar o nexo de interde-
pendência entre o seu interesse de intervir e a rela-
ção jurídica submetida à apreciação judicial. 

 

(E) Para desistir do recurso, o recorrente deverá contar 
com a anuência do recorrido ou dos litisconsortes. 

_________________________________________________________ 
 

56. Quanto aos atos processuais, sua forma e prazos: 
 

(A) salvo disposição em contrário, computar-se-ão os 
prazos, incluindo o dia do começo e excluindo o do 
vencimento. 

 

(B) são válidos os atos processuais que, realizados de 
forma diversa da prevista em lei, lhe preencham a 
finalidade essencial. 

 

(C) quando a lei não marcar outro prazo, as intimações 
somente obrigarão a comparecimento depois de 
decorridos cinco dias. 

 

(D) por mandamento constitucional, que se sobrepõe à 
lei processual civil, entende-se hoje que todos os 
atos processuais são públicos, sem exceção. 

 

(E) desde que de comum acordo, podem as partes di-
latar quaisquer prazos, mesmo que peremptórios, 
mas não reduzi-los, o que é defeso inclusive ao 
órgão jurisdicional. 

 
Direito Processual Penal 

 
57. João foi prefeito municipal de 2009 a 2012, tendo após o 

término do mandato se dedicado unicamente à sua clínica 
particular, como médico. Foi denunciado agora junto com 
corréus pelo delito de corrupção passiva, por fatos ocor-
ridos durante sua gestão à frente da Prefeitura e ligados à 
secretaria da saúde. Diante disso, 

 
(A) a ação penal contra João deve seguir o procedimen-

to especial do capítulo do processo e julgamento dos 
crimes de responsabilidade dos funcionários públi-
cos, previsto no Código de Processo Penal. 

 
(B) João deve ser processado na comarca do local onde 

ocorridos os fatos. 
 
(C) caso a ação penal esteja instruída por inquérito poli-

cial, é desnecessário que a defesa de João apre-
sente resposta à acusação. 

 
(D) caso houvesse concurso com outro crime, de com-

petência da Justiça Federal, João deveria ser pro-
cessado perante o Tribunal Regional Federal res-
pectivo. 

 
(E) João deve ser processado perante o Tribunal de 

Justiça Estadual respectivo. 
_________________________________________________________ 
 

58. Para efetivar garantia existente na Convenção Americana 
de Direitos Humanos, o sistema processual penal infra-
constitucional deve prever a 

 
(A) inafiançabilidade de crimes relacionados à violência 

doméstica. 
 
(B) admissibilidade de prova ilícita pro reo. 
 
(C) permissão de extradição de nacional. 
 
(D) audiência de custódia. 
 
(E) publicidade processual ampla e irrestrita. 

_________________________________________________________ 
 

59. Em relação à lei processual penal, é correto afirmar que, 
em regra, 

 
(A) admite suplemento dos princípios gerais do direito e 

aplicação analógica. 
 
(B) a lei anterior tem ultratividade para beneficiar o 

acusado. 
 
(C) admite interpretação extensiva, mas não aplicação 

analógica. 
 
(D) os atos realizados sob a vigência da lei anterior 

devem ser refeitos. 
 
(E) tem aplicação imediata, mesmo em período de 

vacatio legis e ainda que menos benéfica. 
_________________________________________________________ 
 

60. Antonio é investigado em inquérito policial. Para que seja 
determinada interceptação telefônica de suas comunica-
ções de acordo com o texto legal, é necessário que 

 
(A) sua duração não exceda 10 (dez) dias. 
 
(B) haja certeza de que Antonio é autor ou partícipe na 

infração penal que se investiga. 
 
(C) haja requerimento do Ministério Público, na fase de 

investigação criminal. 
 
(D) o crime cuja prática se investiga seja punido com pe-

nal igual ou superior a quatro anos. 
 
(E) a decisão que a decrete indique a forma de execu-

ção da diligência. 
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61. A autoridade policial representou pela prisão temporária 
de José e o juiz a decretou. Pode-se dizer que 

 
(A) se o Juiz houvesse indeferido a decretação da pri-

são temporária, não precisaria ter fundamentado a 
decisão. 

 

(B) dada a urgência, o Juiz pode ter decidido sem ter 
ouvido previamente o Ministério Público que, poste-
riormente, deve tomar ciência da decisão, em con-
traditório diferido. 

 

(C) José pode estar sendo investigado pela prática de 
homicídio doloso simples. 

 

(D) dada a urgência, a prisão pode ser executada antes 
mesmo da expedição de mandado judicial. 

 

(E) se José for posto em liberdade é porque necessa-
riamente decorreu o prazo determinado pelo juiz pa-
ra a prisão temporária. 

_________________________________________________________ 
 

62. Em relação ao exame do corpo de delito, é correto afirmar, 
de acordo com o Código de Processo Penal: 

 
(A) O exame de corpo de delito somente pode ser feito 

durante o dia. 
 

(B) É vedado ao acusado requerer a oitiva do perito em 
audiência, sob pena de desvirtuamento da natureza 
deste meio de prova, que na essência é documental. 

 

(C) Não existe previsão legal que permita ao assistente 
de acusação formular quesitos e indicar assistente 
técnico no curso do processo judicial. 

 

(D) Tratando-se de perícia complexa que abranja mais 
de uma área de conhecimento especializado, poder-
se-á designar a atuação de mais de um perito oficial. 

 

(E) O perito oficial que realizar exame de corpo de delito 
não precisa ser portador de diploma de curso su-
perior, bastando que tenha conhecimento técnico re-
lacionado com a natureza do exame. 

_________________________________________________________ 
 

63. Em relação à prisão preventiva e às medidas cautelares 
diversas da prisão, é correto afirmar, de acordo com o Có-
digo de Processo Penal, que 

 
(A) a fiança poderá ser prestada enquanto não transitar 

em julgado a sentença condenatória. 
 

(B) não é cabível fiança nos casos de infração cuja pe-
na privativa de liberdade máxima seja superior a  
4 (quatro) anos. 

 

(C) poderá ser concedida fiança em caso de tráfico ilícito 
de entorpecentes. 

 

(D) é possível a internação provisória do acusado, quan-
do os peritos concluírem ser inimputável ou semi-
imputável e houver risco de reiteração, desde que o 
crime investigado não tenha sido praticado com 
violência ou grave ameaça. 

 

(E) no caso de descumprimento de qualquer das obriga-
ções impostas na concessão de medida cautelar di-
versa da prisão, o juiz, de ofício ou mediante requeri-
mento do Ministério Público, de seu assistente ou do 
querelante, poderá substituir a medida, mas não po-
derá impor outra em cumulação. 

64. Em relação às citações e intimações, é correto afirmar, de 
acordo com o Código de Processo Penal, que 

 
(A) completada a citação por hora certa, se o acusado 

não comparecer, poderá, a critério do juiz, ser citado 
por edital. 

 
(B) estando o acusado no estrangeiro, em lugar sabido, 

será citado mediante carta rogatória, suspendendo-
se o processo, mas não o curso do prazo prescri-
cional, até a sua devolução. 

 
(C) a intimação da decisão de pronúncia será feita ao 

Ministério Público, ao querelante e ao assistente do 
Ministério Público por órgão incumbido da publici-
dade dos atos judiciais da comarca. 

 
(D) acusado solto que não for encontrado não pode ser 

intimado por edital da decisão de pronúncia. 
 
(E) a intimação da decisão de pronúncia será feita pes-

soalmente ao defensor nomeado. 
_________________________________________________________ 
 

65. Em relação ao procedimento previsto na Lei n
o
 11.343/2006 

(lei de drogas), é correto afirmar que 
 

(A) oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação 
do acusado para oferecer defesa prévia, por escrito, 
no prazo de 15 (quinze) dias. 

 
(B) relatado o inquérito policial, é possível a realização 

de diligências complementares, necessárias ou úteis 
à plena elucidação do fato, cujo resultado deverá ser 
encaminhado ao juízo competente até 3 (três) dias 
antes da audiência de instrução e julgamento. 

 
(C) o perito que subscrever o laudo provisório de cons-

tatação da natureza e quantidade da droga ficará im-
pedido de participar da elaboração do laudo de-
finitivo. 

 
(D) para efeito da lavratura do auto de prisão em fla-

grante e estabelecimento da materialidade do delito, 
é necessário o laudo de constatação da natureza e 
quantidade da droga, firmado por dois peritos ofi-
ciais. 

 
(E) é permitida, mediante autorização do Ministério Pú-

blico, a infiltração por agentes de polícia, em tarefas 
de investigação, constituída pelos órgãos especia-
lizados pertinentes. 

_________________________________________________________ 
 

66. Em relação à execução penal, de acordo com entendi-
mento sumulado dos Tribunais Superiores, é correto afir-
mar que 

 
(A) é de dez dias o prazo para interposição de agravo 

contra decisão do Juiz da Execução Penal. 
 
(B) a frequência a curso de ensino formal é causa de 

remição de parte do tempo de execução de pena 
apenas sob regime aberto. 

 
(C) em respeito à garantia da presunção de inocência, 

não se admite a progressão de regime de cumpri-
mento da pena antes do trânsito em julgado da sen-
tença condenatória. 

 
(D) a pena unificada para atender ao limite de 30 (trinta) 

anos de cumprimento, determinado pelo artigo 75 do 
Código Penal, não é considerada para a concessão 
de outros benefícios, como o livramento condicional 
ou regime mais favorável de execução. 

 
(E) não foi recebida pela ordem constitucional vigente a 

possibilidade de revogação de até um terço do tem-
po remido em razão de falta grave. 
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67. Joaquim foi denunciado pela prática do delito de estelio-
nato. Diante disso, se 

 
 

(A) a denúncia for recebida, caberá recurso em sentido 
estrito. 

 
 
 
 
(B) Joaquim for absolvido sumariamente, em razão de o 

fato narrado evidentemente não constituir crime, 
caberá apelação. 

 
 
 
 
(C) a denúncia for recebida, caberá apelação no prazo 

de cinco dias. 
 
 
 
 
(D) a denúncia for rejeitada por falta de justa causa para 

o exercício da ação penal, caberá apelação. 
 
 
 
 
(E) a denúncia for rejeitada por ser manifestamente 

inepta, caberá apelação no prazo de cinco dias. 
_________________________________________________________ 
 

68. Em relação à Lei dos Juizados Especiais, é correto afir-
mar, de acordo com entendimento jurisprudencial dos Tri-
bunais Superiores, que 

 
 

(A) o benefício da suspensão do processo não é apli-
cável em relação às infrações penais cometidas em 
concurso material, concurso formal ou continuidade 
delitiva, quando a pena mínima cominada, seja pelo 
somatório, seja pela incidência da majorante, ultra-
passar o limite de um 01 (um) ano. 

 
 
 
 
(B) nos crimes em que a pena mínima cominada for su-

perior a 01 (um) ano, ainda que alternativamente se-
ja prevista pena de multa, não é cabível suspensão 
condicional do processo. 

 
 
 
 
(C) reunidos os pressupostos legais permissivos da sus-

pensão condicional do processo, mas se recusando 
o Promotor de Justiça a propô-la, o Juiz, dissentindo, 
poderá propô-la de ofício. 

 
 
 
 
(D) não se admite a transação penal em crime conti-

nuado, se a soma da pena mínima da infração mais 
grave com o aumento mínimo de um sexto for supe-
rior a 01 (um) ano. 

 
 
 
 
(E) a homologação da transação penal prevista no artigo 

76 da Lei n
o
 9.099/1995 faz coisa julgada material e, 

descumpridas suas cláusulas, não se permite que o 
Ministério Público dê continuidade à persecução pe-
nal mediante oferecimento de denúncia ou requi-
sição de inquérito policial. 

 
Direito do Trabalho 

 
69. Um empregado ajuizou reclamatória trabalhista contra sua 

ex-empregadora, alegando, em suma, que fora demitido por 
justa causa, deixando de receber as verbas rescisórias de-
vidas. Na ação pleiteia a conversão da justa causa para dis-
pensa injusta com o pagamento das verbas rescisórias re-
ferentes a tal modalidade de rescisão contratual. A empresa 
apresentou defesa alegando que a demissão ocorreu por 
justa causa em razão de o reclamante ter agredido seu su-
perior hierárquico. Quando do julgamento do feito, o juiz 
reconheceu que o reclamante tomou esta iniciativa por ter 
sido ofendido por seu chefe, tendo ambas as partes culpa 
na ocorrência dos fatos que culminaram com a rescisão do 
contrato, ou seja, restando configurada a culpa recíproca. 

 
 Nesse caso, com relação à rescisão contratual por culpa 

recíproca, 
 

(A) o empregado terá direito a receber a integralidade 
das verbas rescisórias, sem qualquer dedução. 

 
(B) o empregado terá direito a 100% do saldo de salário 

e das férias vencidas + 1/3 e 50% do aviso prévio, 
do décimo terceiro salário e das férias proporcionais 
+ 1/3, além de poder sacar seu FGTS com multa de 
20%. 

 
(C) o empregado terá direito a 50% do saldo de salário e 

das férias vencidas + 1/3, e a totalidade das demais 
verbas rescisórias, além de sacar os depósitos do 
FGTS. 

 
(D) o empregado terá direito a 50% do valor do décimo 

terceiro salário e das férias proporcionais + 1/3 e a 
100% do saldo de salário e do aviso prévio, além de 
poder sacar seu FGTS com multa de 20%. 

 
(E) todas as verbas deverão ser pagas pelo empre-

gador em sua totalidade, com exceção do aviso pré-
vio, que sequer é devido nesta hipótese de rescisão 
contratual, bem como não poderá sacar seus depó-
sitos do FGTS. 

_________________________________________________________ 
 

70. No tocante a suspensão do contrato de trabalho para que 
o empregado participe de curso ou programa de qualifi-
cação profissional oferecido pelo empregador, é certo que 

 
(A) o contrato de trabalho não poderá ser suspenso para 

fins de qualificação profissional mais de uma vez no 
período de 12 (doze) meses.  

 
(B) o prazo da suspensão do contrato de trabalho para 

fins de qualificação profissional do empregado (de 
dois a cinco meses) poderá ser prorrogado, não ha-
vendo necessidade de previsão em acordo ou con-
venção coletiva. 

 
(C) se o empregado for dispensado durante a suspensão 

do contrato ou nos três meses subsequentes ao seu 
retorno ao trabalho, terá direito, além das parcelas in-
denizatórias previstas na legislação em vigor, à multa 
prevista em convenção ou acordo coletivo, cujo valor 
será no mínimo, igual ao montante da última remune-
ração mensal anterior à suspensão do contrato. 

 
(D) se o empregado for dispensado durante a suspen-

são do contrato ou nos três meses subsequentes ao 
seu retorno ao trabalho, terá direito, além das par-
celas indenizatórias previstas na legislação em vigor, 
à multa prevista em convenção ou acordo coletivo, 
cujo valor será, no mínimo, igual à metade do 
montante da última remuneração mensal anterior à 
suspensão do contrato. 

 
(E) o empregador deverá conceder ao empregado ajuda 

compensatória mensal, sem natureza salarial, duran-
te o período de suspensão contratual, com valor a 
ser definido em convenção ou acordo coletivo. 
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71. José foi empregado da empresa A, tendo sido dispensado 
sem justa causa em 18/04/2013, sendo que a critério da 
empregadora, seu aviso prévio foi indenizado. A homolo-
gação da rescisão contratual de trabalho perante o sin- 
dicato de sua categoria profissional foi celebrada em 
30/04/2013, e sacou seus depósitos do FGTS em 
06/05/2013. Tendo em vista a prescrição do direito de 
ação e o ato que constitui o termo inicial para seu cômpu-
to, o prazo final para José ingressar com reclamação 
trabalhista contra sua ex-empregadora será de até dois 
anos contados 

 
(A) da data da homologação da rescisão de seu contrato 

de trabalho. 
 
(B) da extinção de seu contrato de trabalho, projetando-

se o período do aviso prévio indenizado. 
 
(C) do primeiro dia útil após o último dia trabalhado. 
 
(D) da data do saque dos depósitos do FGTS. 
 
(E) da data do último dia trabalhado. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Administrativo 
 

72. O Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do 
Ceará − Lei n

o
 9.826, de 14 de maio de 1974 − em sua 

redação vigente, prescreve que 
 

(A) acesso é a elevação do funcionário à classe ime-
diatamente superior àquela em que se encontra den-
tro da mesma série de classes na categoria funcional 
a que pertencer. 

 
(B) em caso de afastamento para o trato de interesses 

particulares e caso deseje o cômputo do tempo para 
fins de aposentadoria, o servidor deverá recolher 
mensalmente ao regime próprio de previdência dos 
servidores públicos contribuição no valor de 11% 
(onze por cento) de sua última remuneração. 

 
(C) a posse em cargo público é ato personalíssimo, não 

se admitindo a posse por procuração. 
 
(D) somente após o término do estágio probatório dar-

se-á a avaliação especial de desempenho do servi-
dor público, resultando na sua confirmação ou exo-
neração. 

 
(E) preso preventivamente, pronunciado por crime co-

mum ou denunciado por crime inafiançável, em pro-
cesso em que não haja pronúncia, o servidor será 
afastado do exercício de seu cargo até trânsito em 
julgado da decisão do juízo criminal. 

_________________________________________________________ 
 

73. Em relação a entidades que integram ou auxiliam a Admi-
nistração Pública, observe as seguintes características: 
 
1. Não necessita realizar concurso público para promover 

contratação de pessoal para exercer atividades de ca-
ráter permanente. 

 
2. Não sofre incidência de impostos, no tocante a seu pa-

trimônio, renda e serviços, desde que relacionados às 
suas finalidades essenciais, por vedação constitucional. 

 
3. No âmbito federal, seus dirigentes são protegidos con-

tra o desligamento imotivado. 
 

 Possuem tais características, respectivamente: 
 
(A) agência reguladora; fundação pública; sociedade de 

economia mista. 
 
(B) empresa pública; organização social; consórcio público. 
 
(C) sociedade de economia mista; empresa pública; fun-

dação pública. 
 
(D) organização da sociedade civil de interesse público; 

autarquia; agência reguladora. 
 
(E) fundação pública; sociedade de economia mista; au-

tarquia. 

74. NÃO é hipótese de contratação direta por dispensa de 
licitação contemplada na Lei Federal n

o
 8.666/93 a 

 

(A) contratação de instituição ou organização, pública ou 
privada, com ou sem fins lucrativos, para a presta-
ção de serviços de assistência técnica e extensão 
rural no âmbito do Programa Nacional de Assistên-
cia Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar 
e na Reforma Agrária, instituído por lei federal. 

 

(B) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, conces-
são de direito real de uso, locação ou permissão de 
uso de bens imóveis residenciais construídos, desti-
nados ou efetivamente utilizados no âmbito de pro-
gramas habitacionais ou de regularização fundiária 
de interesse social desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da administração pública. 

 

(C) celebração de termo de parceria com organização 
da sociedade civil de interesse público, para execu-
ção de atividades destinadas à promoção da segu-
rança alimentar e nutricional. 

 

(D) contratação da coleta, processamento e comerciali-
zação de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou 
reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seleti-
va de lixo, efetuados por associações ou coopera-
tivas formadas exclusivamente por pessoas físicas 
de baixa renda reconhecidas pelo poder público co-
mo catadores de materiais recicláveis, com o uso de 
equipamentos compatíveis com as normas técnicas, 
ambientais e de saúde pública. 

 

(E) contratação de entidades privadas sem fins lucrati-
vos, para a implementação de cisternas ou outras 
tecnologias sociais de acesso à água para consumo 
humano e produção de alimentos, para beneficiar as 
famílias rurais de baixa renda atingidas pela seca ou 
falta regular de água. 

_________________________________________________________ 
 

75. No tocante ao regime público de responsabilidade extra-
contratual, é INCORRETO afirmar: 

 

(A) Sociedade de economia mista que atua como ins-
tituição financeira está sujeita ao regime de respon-
sabilidade objetiva estabelecido no art. 37, § 6

o
 da 

Constituição Federal. 
 

(B) Em caso de falecimento de servidor que tenha sido o 
autor do ato danoso em razão de conduta culposa 
ou dolosa, a ação de regresso será proposta em 
relação a seus sucessores. 

 

(C) Segundo entendimento atual do Supremo Tribunal 
Federal, a regra de responsabilidade objetiva em ra-
zão de comportamento comissivo aplica-se tanto aos 
danos causados a usuários como a terceiros não 
usuários. 

 

(D) As associações públicas se sujeitam ao regime de 
responsabilidade objetiva estabelecido no art. 37, 
§ 6

o
 da Constituição Federal. 

 

(E) A excludente de responsabilidade referente a atos 
de terceiros não se aplica na hipótese de atentado 
terrorista contra aeronaves de matrícula brasileira 
operadas por empresas brasileiras de transporte 
aéreo público, caso em que a União responderá por 
tais danos, na forma da lei. 
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76. No que tange à competência como elemento ou requisito 
dos atos administrativos, 

 

(A) ao contrário dos atos praticados na vida civil, a inca-
pacidade absoluta do agente nem sempre leva à 
nulidade do ato administrativo. 

 

 

(B) a delegação de competência deve ser feita sempre 
por norma legal de mesma hierarquia da que 
estabeleceu a regra de competência. 

 

 

(C) ato administrativo ampliativo de direitos, que tenha 
sido praticado por usurpador de função, pode ser 
convalidado pela autoridade competente, em face do 
princípio da segurança jurídica. 

 

 

(D) não pode atuar em processo administrativo, por ser 
considerado suspeito, o agente que tenha interesse 
direto ou indireto na matéria a ser decidida. 

 

 

(E) em caso de anulação de concurso público, os atos 
praticados pelos agentes irregularmente empossa-
dos em cargo público são nulos de pleno direito. 

_________________________________________________________ 
 

77. Jair Botelho, pequeno agricultor, ocupou, com sua família, 
terreno rural pertencente à União, com dimensões de 
20 hectares, nele trabalhando e cultivando a terra desde 
janeiro de 2008. Para regularizar a situação de Jair, a 
Secretaria do Patrimônio da União concedeu-lhe título, 
que estabelece: a. o direito de fruir plenamente do terreno 
para os fins estabelecidos no título, ficando responsável 
por todos os encargos civis, administrativos e tributários 
que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas; b. a 
gratuidade do ajuste, não havendo previsão de paga-
mento de taxas periódicas à União, com ressalva dos im-
postos incidentes sobre a propriedade; c. a possibilidade 
de oferecer o bem como garantia para levantamento de 
empréstimos; d. a possibilidade de transmitir, por suces-
são legítima ou testamentária, os direitos constantes do 
título; e. a resolução dos direitos conferidos pelo título, ca-
so o beneficiário dê ao imóvel destinação diversa da 
pactuada, perdendo, neste caso, as benfeitorias de qual-
quer natureza. 

 

 Pelas características mencionadas, pode-se concluir que 
Jair obteve da Secretaria do Patrimônio da União 

 

(A) permissão de uso qualificada. 
 

 

(B) licença de ocupação para legitimação de posse. 
 

 

(C) contrato de aforamento. 
 

 

(D) concessão de direito real de uso. 
 

 

(E) concessão de uso especial para fins de moradia. 

78. A Lei de Acesso à Informação Pública − Lei n
o
 12.527/2011 

− trouxe importantes avanços no que tange à transparência 
da atuação administrativa e no empoderamento do cidadão 
perante o Estado. No tocante a essa lei, é correto afirmar: 

 
(A) A restrição de acesso à informação relativa à vida 

privada, honra e imagem de pessoa não poderá ser 
invocada com o intuito de prejudicar processo de 
apuração de irregularidades em que o titular das in-
formações estiver envolvido, bem como em ações 
voltadas para a recuperação de fatos históricos de 
maior relevância. 

 

(B) Os Municípios com população de até 100.000 (cem 
mil) habitantes ficam dispensados da divulgação 
obrigatória na internet de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas, 
podendo para tanto utilizar-se de outras formas de 
divulgação.  

 

(C) Qualquer interessado poderá apresentar pedido de 
acesso a informações de interesse público aos ór-
gãos e entidades referidos na Lei, devendo o reque-
rimento conter a identificação do requerente, a espe-
cificação da informação requerida e os motivos em-
basadores do pedido. 

 

(D) Não é possível a invocação da Lei de Acesso à In-
formação Pública em face de particulares, pois tal 
legislação é voltada exclusivamente às atividades da 
Administração Pública Direta e Indireta. 

 

(E) As informações que puderem colocar em risco a 
segurança do Presidente e Vice-Presidente da Re-
pública e respectivos cônjuges e filhos(as) serão 
classificadas como secretas e ficarão sob sigilo até o 
prazo de 15 (quinze) anos, contados do término do 
mandato em exercício ou do último mandato, em ca-
so de reeleição. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Previdenciário 
 

79. Segundo a Lei n
o
 8.213/91, o Conselho Nacional de 

Previdência Social − CNPS é composto por 
 

(A) quinze membros nomeados pelo Presidente da Re-
pública, sendo que os representantes titulares da so-
ciedade civil terão mandato de dois anos, podendo 
ser reconduzidos, de imediato, uma única vez. 

 

(B) onze representantes do Governo Federal, indicados 
pelo Congresso Nacional e nomeados pelo Presi-
dente da República para mandato de dois anos, po-
dendo ser reconduzidos, de imediato, uma única 
vez. 

 

(C) oito representantes da sociedade civil, sendo quatro 
representantes dos trabalhadores em atividade e 
quatro representantes dos empregadores, vedado a 
nomeação de aposentado ou pensionista. 

 

(D) nove representantes do Governo Federal, indicados 
pelo Congresso Nacional e nomeados pelo Presi-
dente da República para mandato de dois anos, ve-
dada a recondução. 

 

(E) seis representantes da sociedade civil, sendo três 
representantes dos trabalhadores em atividade e 
três representantes dos empregadores, vedado a 
nomeação de aposentado ou pensionista. 
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80. De acordo com a Lei n
o
 8.213/91, em regra, havendo per-

da da qualidade de segurado e posterior nova filiação à 
Previdência Social, para efeito de carência, as contribui-
ções anteriores a essa data  

 

(A) não serão computadas quando se tratar de aposen-
tadoria por idade e aposentadoria especial. 

 
 
(B) não serão computadas para nenhum benefício, com 

exceção da aposentadoria por tempo de contribuição 
ou invalidez. 

 
 
(C) só serão computadas depois que o segurado contar, 

a partir da nova filiação, com, no mínimo, 2/3 do nú-
mero de contribuições exigidas para o cumprimento 
da carência definida para o benefício a ser requeri-
do. 

 
 
(D) não serão computadas quando se tratar de presta-

ção referente a auxílio doença não proveniente de 
acidente do trabalho. 

 
 
(E) só serão computadas depois que o segurado contar, 

a partir da nova filiação, com, no mínimo, 1/3 do nú-
mero de contribuições exigidas para o cumprimento 
da carência definida para o benefício a ser requeri-
do. 

_________________________________________________________ 
 

81. Considere as seguintes assertivas a respeito do salário de 
contribuição: 

 

 I. O salário-maternidade não é considerado salário de 

contribuição, por expressa determinação legal e 
constitucional.  

 

 II. O décimo terceiro salário (gratificação natalina) in-
tegra o salário de contribuição, inclusive para o cál-
culo de qualquer benefício previdenciário. 

 

 III. Integra o salário de contribuição pelo seu valor 

total: o total das diárias pagas, quando excedente a 
cinquenta por cento da remuneração mensal do 
empregado. 

 

 IV. Quando a dispensa sem justa causa do empregado 
ocorrer no curso do mês, o salário de contribuição 
será recolhido na sua integralidade não havendo 
proporcionalidade relativa ao número de dias de 
trabalho efetivo. 

 

 De acordo com a Lei n
o
 8.212/91, está correto o que se 

afirma APENAS em 
 

(A) II, III e IV. 
 
 
(B) I e IV. 
 
 
(C) III. 
 
 
(D) I. 
 
 
(E) I, II e III. 

 
Direito Comercial/Empresarial 

 
82. Antônio é microempresário individual regularmente inscrito 

no Registro de Empresas há 03 (três) anos, durante os 
quais vem explorando pequena loja especializada na ven-
da de artigos esportivos. Por dificuldades de fluxo de cai-
xa, Antônio não conseguiu pagar certo fornecedor no pra-
zo ajustado. Então, esse fornecedor, provando ser em-
presário inscrito no Registro de Empresas há apenas 
90 (noventa) dias, propôs contra Antônio ação de falência. 
Nesse caso, 
 
(A) no prazo de contestação, Antônio poderá formular 

pedido de recuperação judicial fundado no plano 
especial para microempresas, que deverá prever 
parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis) 
parcelas mensais, podendo incluir proposta de aba-
timento do valor das dívidas.  

 

 

(B) Antônio não tem direito de requerer recuperação 
judicial, benefício somente deferido a empresas em 
atividade há pelo menos 05 (cinco) anos. 

 

 

(C) não é admissível pedido de falência contra empre-
sário individual, que se sujeita apenas à declaração 
da insolvência civil. 

 

 

(D) é vedado ao fornecedor desistir da ação de falência 
depois da citação de Antônio, ainda que obtenha a 
sua concordância. 

 

 

(E) o fornecedor não tem direito de requerer a falência 
de Antônio sem ter completado pelo menos 02 (dois) 
anos de exercício regular de atividade empresarial. 

_________________________________________________________ 
 

83. Em pagamento do preço acordado pela venda de uma ge-
ladeira, Ricardo emitiu um cheque em favor de Felipe no 
dia 20 de julho de 2013. Porém, anotou o dia 30 de no-
vembro de 2013 como sendo a data de emissão do che-
que, ajustando com Felipe que o título somente deveria 
ser apresentado para pagamento depois dessa data. Além 
disso, Ricardo cruzou o cheque, apondo no anverso do tí-
tulo dois traços paralelos, com a anotação do nome de de-
terminado banco entre eles. Nesse caso, é correto afirmar:  

 
(A) Felipe poderá riscar o nome do banco indicado entre 

os traços paralelos, hipótese em que o cruzamento 
especial ficará convertido em cruzamento geral. 

 

 

(B) O cruzamento do cheque tem o efeito legal de im-
pedir que o título seja endossado. 

 

 

(C) O banco sacado deverá se recusar a pagar o che-
que se apresentado para pagamento antes da data 
de emissão dele constante. 

 

 

(D) A indicação da data de emissão não é requisito 
essencial do cheque. 

 

 

(E) Se Felipe apresentar o cheque para pagamento 
antes da data de emissão constante do título, ficará 
sujeito ao pagamento de indenização por danos mo-
rais a Ricardo.  
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84. João, titular de estabelecimento comercial do ramo de con-
feitaria, alienou-o para Paulo, que continuou explorando a 
mesma atividade no local. Dois anos depois da transfe-
rência, João decidiu alugar o imóvel vizinho, no qual es-
tabeleceu nova confeitaria, passando a competir diretamen-
te com Paulo. Nesse caso, e considerando que o contrato 
de trespasse nada previa acerca da proibição de concor-
rência, é correto afirmar: 

 

(A) João tem direito de fazer concorrência a Paulo, dado 
que o contrato nada previa a esse respeito. 

 
 
 
(B) É requisito de validade do contrato de trespasse a 

estipulação, por escrito, acerca do direito de concor-
rência por parte do alienante do estabelecimento. 

 
 
 
(C) Nem mesmo com autorização expressa de Paulo se-

ria lícito a João fazer-lhe concorrência, por se tratar 
de direito irrenunciável, que visa a impedir o compor-
tamento empresarial predatório, prejudicial ao de-
senvolvimento sustentável da ordem econômica. 

 
 
 
(D) João tem direito de explorar a mesma atividade no 

imóvel vizinho amparado no princípio constitucional 
da liberdade de concorrência, reputando-se nulas 
quaisquer convenções que o proibissem de competir 
com Paulo. 

 
 
 
(E) Na omissão do contrato, João não poderá fazer con-

corrência a Paulo nos cinco anos subsequentes à 
transferência do estabelecimento. 

_________________________________________________________ 
 

Direito do Consumidor 
 

85. Acerca da responsabilidade pelos danos decorrentes de 
defeito do produto, o comerciante 

 

(A) responde subsidiariamente ao fabricante, construtor, 
produtor ou importador, mas somente na hipótese de 
não possuírem patrimônio suficiente para indenizar o 
consumidor. 

 
 
 
(B) responde da mesma forma que o fabricante, cons-

trutor, produtor ou importador, se estes não puderem 
ser identificados. 

 
 
 
(C) responde apenas no caso de não conservar adequa-

damente produtos perecíveis. 
 
 
 
(D) responde da mesma forma que o fabricante, cons-

trutor ou produtor, mas apenas se proceder com cul-
pa. 

 
 
 
(E) não responde em nenhuma hipótese, já que a res-

ponsabilidade se limita ao desenvolvedor do produto 
(fabricante, construtor ou produtor). 

86. Acerca da decadência do direito de reclamar de vícios de 
produtos ou serviços no âmbito das relações de consumo, 
é correto afirmar: 
 
(A) O prazo decadencial para reclamar de vício do for-

necimento de serviço inicia-se no oitavo dia subse-
quente ao do término da sua execução, salvo 
convenção em contrário. 

 
(B) A decadência é obstada pela reclamação comprova-

damente formulada pelo consumidor ao fornecedor e 
pela instauração de inquérito civil, mas não produz 
esse efeito a reclamação formalizada perante os ór-
gãos ou entidades com atribuições de defesa do 
consumidor. 

 
(C) Está sujeito a prazo decadencial o direito do con-

sumidor de requerer a prestação de contas para 
obter esclarecimentos sobre cobrança de taxas, tari-
fas e encargos bancários. 

 
(D) Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial ini-

cia-se no momento em que ficar evidenciado o de-
feito, até o prazo máximo de cento e vinte dias con-
tado da data entrega do produto ou da conclusão do 
serviço. 

 
(E) O direito de reclamar dos vícios aparentes ou de 

fácil constatação caduca no mesmo prazo tanto para 
produtos duráveis quanto para os não duráveis, dife-
rentemente do que ocorre em relação aos vícios 
ocultos. 

_________________________________________________________ 
 

87. João abasteceu seu automóvel com gasolina adquirida no 
“Autoposto Bom e Barato”. Porém, por defeito de produ-
ção da gasolina, seu carro veio a explodir, disso advindo a 
perda total do veículo. Além disso, Paulo, que passava ao 
lado do carro no momento da explosão, foi atingido, so-
frendo perda da audição. Considerando esse caso, analise 
as seguintes proposições: 

 
 I. A responsabilidade do produtor da gasolina é obje-

tiva em relação a João e a Paulo. 
 

 II. Paulo não pode ser considerado consumidor, por 
não ter adquirido nem utilizado o produto. 

 

 III. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação 
pelos danos causados em decorrência do defeito 
da gasolina. 

 

 IV. João responde subsidiariamente ao produtor da ga-
solina pelos danos causados a Paulo, nos termos 
das normas do Código de Defesa do Consumidor. 

 

 V. Se comprovada a alta periculosidade do produto, 

poderá ser imposta ao seu produtor multa civil de 
até um milhão de vezes o Bônus do Tesouro Na-
cional, na ação proposta por qualquer dos legiti-
mados à defesa do consumidor em juízo, de acordo 
com a gravidade e proporção do dano e situação 
econômica do responsável. 

 

 Está correto APENAS o que se afirma em 
 
(A) II e IV. 
 
(B) IV e V. 
 
(C) I e III. 
 
(D) I e V. 
 
(E) II e III. 
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88. Analise as seguintes proposições acerca da proteção con-
tratual ao consumidor: 
 

 I. O consumidor tem o direito de desistir de qualquer 
contrato no prazo de 07 (sete) dias contado da sua 
celebração, ainda que a contratação tenha ocorrido 
no estabelecimento comercial do fornecedor. 

 

 II. Ao exercer o direito legal ao arrependimento do 
contrato, o consumidor fará jus à restituição imedia-
ta e integral dos valores eventualmente pagos, 
mas, salvo disposição em contrário, sem acréscimo 
de correção monetária ou de juros. 

 

 III. Nos contratos de consumo, as multas de mora de-
correntes do inadimplemento de obrigações no seu 
termo não poderão ser superiores a 1% (um por 
cento) do valor da prestação. 

 

 IV. O fornecedor é obrigado a aceitar o pagamento do 
débito do consumidor mesmo antes da data do ven-
cimento, e ainda que o pagamento seja apenas par-
cial, hipótese em que deverá ser promovida a redu-
ção proporcional dos juros e demais acréscimos. 

 

 V. Nos contratos de consumo, são nulas de pleno di-
reito as cláusulas que determinem a utilização com-
pulsória de arbitragem ou possibilitem a renúncia, 
pelo consumidor, do direito de indenização por ben-
feitorias necessárias. 

 

 Está correto APENAS o que se afirma em 
 
(A) I, III e V. 
 

(B) IV e V. 

 

(C) I e III. 

 

(D) II e IV. 
 

(E) II, IV e V. 
_________________________________________________________ 
 

89. Acerca dos bancos de dados e cadastros de consumi-
dores, é correto afirmar: 
 
(A) Os bancos de dados e cadastros relativos a consu-

midores, os serviços de proteção ao crédito e con-
gêneres são considerados entidades de caráter pri-
vado. 

 

(B) É vedado inserir o nome e os dados de consumidor 
em quaisquer cadastros sem prévia autorização dele. 

 

(C) Os cadastros e dados de consumidores devem ser 
objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de fá-
cil compreensão, podendo conter informações nega-
tivas do consumidor referentes aos últimos dez 
anos. 

 

(D) A inscrição do nome do devedor pode ser mantida 
nos cadastros de inadimplentes dos serviços de pro-
teção ao crédito até o prazo máximo de cinco anos, 
independentemente da prescrição da execução. 

 

(E) A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pes-
soais e de consumo só deverá ser comunicada ao 
consumidor quando solicitada por ele. 

90. Nas ações coletivas de que trata o Código de Defesa do 
Consumidor, a sentença fará coisa julgada: 
 

(A) ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria 
ou classe, salvo improcedência por insuficiência de 
provas, no caso de a ação visar à defesa de inte-
resses ou direitos individuais homogêneos, assim 
entendidos os decorrentes de origem comum. 

 

(B) ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria 
ou classe, salvo improcedência por insuficiência de 
provas, no caso de a ação visar à defesa de interes-
ses ou direitos coletivos, assim entendidos os tran-
sindividuais, de natureza indivisível, de que sejam ti-
tulares pessoas indeterminadas e ligadas por cir-
cunstâncias de fato. 

 

(C) erga omnes, apenas no caso de procedência do pe-
dido, para beneficiar todas as vítimas e seus su-
cessores, no caso de a ação visar à defesa de in-
teresses ou direitos coletivos, assim entendidos os 
transindividuais, de natureza indivisível de que seja 
titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas 
entre si ou com a parte contrária por uma relação 
jurídica base. 

 

(D) erga omnes, exceto se o pedido for julgado impro-
cedente por insuficiência de provas, no caso de a 
ação visar à defesa de interesses ou direitos difusos, 
assim entendidos os transindividuais, de natureza in-
divisível, de que sejam titulares pessoas indetermi-
nadas e ligadas por circunstâncias de fato. 

 

(E) erga omnes, exceto se o pedido for julgado impro-
cedente por insuficiência de provas, no caso de a 
ação visar à defesa de interesses ou direitos cole-
tivos, assim entendidos os transindividuais, de natu-
reza indivisível de que seja titular grupo, categoria 
ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte 
contrária por uma relação jurídica base. 

_________________________________________________________ 
 

Organização da Defensoria Pública 
 

91. Sobre a atuação do Defensor Público como curador espe-
cial, no processo civil, é correto afirmar: 
 
(A) É limitada sua atuação, por não se tratar de típica hi-

pótese de atuação, não podendo ajuizar ações para 
sua defesa, cabendo-lhe apenas apresentar contes-
tação e os eventuais recursos cabíveis. 

 

(B) Como a Defensoria Pública não pode cobrar hono-
rários advocatícios de seus assistidos, também não 
pode recebê-los dos representados nos casos de cu-
radoria especial, ainda que determinados em sen-
tença. 

 

(C) Sua atuação dá-se com a intimação pelo juízo, 
independentemente da prévia manifestação do De-
fensor, sempre que houver a citação por edital não 
respondida. 

 

(D) Cabe ao Defensor Público requerer, em qualquer hi-
pótese, a concessão dos benefícios da justiça gratui-
ta previstos na Lei n

o
 1.060/50. 

 

(E) O Defensor Público não poderá valer-se da contes-
tação por negativa geral, como previsto no art. 302, 
caput, do Código de Processo Civil, sob pena de 
sanção disciplinar. 
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92. Após sentença de improcedência que contrariava jurispru-
dência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, estabele-
cida em julgamento pelo procedimento dos recursos repe-
titivos, o Defensor Público, intimado pessoalmente, deixa 
transcorrer in albis o prazo recursal, sem justificar a falta 
de interposição do recurso e sem comunicar o fato ao 
assistido. Dois meses depois, o assistido comparece à De-
fensoria Pública para consultar o andamento de seu pro-
cesso e, indignado, requer que outro Defensor Público 
ajuíze ação pleiteando indenização em face do Estado do 
Ceará e em face do Defensor que deixou de recorrer. 
Nesse caso, ao receber o pleito indenizatório, a melhor 
solução a ser adotada pelo segundo Defensor é: 
 
(A) Ajuizar ação rescisória por ofensa à jurisprudência 

consolidada, mas não a ação indenizatória, por en-
tender, com base na independência funcional, que 
não houve falha no serviço. 

 

(B) Remeter o caso ao Defensor que originariamente 
atuou, já que ele é o Defensor natural para qualquer 
pretensão do assistido. 

 

(C) Com base na independência funcional, ajuizar ação 
com pedido de indenização em face do Estado, com 
fundamento na teoria da falta do serviço, mas não 
contra o Defensor Público que atuou originaria-
mente, já que sua responsabilidade é subjetiva en-
quanto que a do Estado é objetiva. 

 

(D) Ajuizar ação nos exatos termos requeridos pelo as-
sistido, já que a independência funcional não é ga-
rantia do Defensor Público, mas sim do assistido, só 
podendo o Defensor natural recusar-se a adotar al-
guma providência quando essa se mostrar juridica-
mente inviável. 

 

(E) Recusar-se a atuar, mesmo que não conheça pes-
soalmente o Defensor que atuou originariamente, 
com base na independência funcional, por entender 
indevida uma ação judicial contra membro da car-
reira patrocinada pela própria Defensoria Pública. 

_________________________________________________________ 
 

93. São direitos dos assistidos da Defensoria Pública, 
EXCETO 
 
(A) a entrevista pessoal e reservada com os assistidos 

presos antes de qualquer audiência judicial e nos 
estabelecimentos prisionais, que deverão manter 
instalações adequadas para esse fim. 

 

(B) a atuação plena do órgão de execução, dentro de 
suas atribuições, que deverá promover todas as me-
didas judiciais e extrajudiciais que entenda mais 
adequadas para a defesa dos direitos do assistido, 
mesmo contra pessoa jurídica de direito público. 

 

(C) a atuação de Defensor Público distinto sempre que 
outro já estiver atuando no caso em favor de outra 
parte. 

 

(D) recurso contra o indeferimento de seu pedido de 
assistência jurídica, podendo o Defensor Público-
Geral nomear outro Defensor para atuar, se for o 
caso. 

 

(E) ser comunicado dos atos relevantes do processo e 
dos procedimentos para a realização de exames, 
perícias e outras providências necessárias, à defesa 
de seus direitos. 

94. São funções institucionais da Defensoria Pública, 
EXCETO 
 
(A) realizar plantão durante os julgamentos do Tribunal 

do Júri, para garantia da ampla defesa dos acusados 
caso o réu torne-se, de qualquer forma, indefeso. 

 
 
(B) patrocinar ação penal privada e a subsidiária da 

pública. 
 
 
(C) promover a difusão e a conscientização dos direitos 

humanos, da cidadania e do ordenamento jurídico. 
 
 
(D) prestar atendimento interdisciplinar, por meio de ór-

gãos ou de servidores de suas carreiras de apoio 
para o exercício de suas atribuições. 

 
 
(E) representar aos sistemas internacionais de proteção 

dos direitos humanos, postulando perante seus 
órgãos. 

_________________________________________________________ 
 

95. Após um acidente com um navio petroleiro próximo ao 
litoral do Ceará, que causou grande derramamento de 
óleo, um grupo de proprietários de casas de veraneio de 
alto luxo, afetados pelo desastre, procurou a Defensoria 
Pública para que fosse ajuizada uma ação civil pública. 
Durante a entrevista, os proprietários relataram que uma 
comunidade tradicional de pescadores, vizinha do condo-
mínio de alto luxo, foi gravemente afetada, o que invia-
bilizou sua única atividade econômica relevante, e que 
estariam passando por grandes dificuldades. Como Defen-
sor Público, a melhor solução a ser adotada é: 
 
(A) Arquivamento do pedido, pois formulado pelos pro-

prietários das casas de veraneio, descabendo a 
atuação da Defensoria Pública em benefício deles e 
em razão da vedação à atuação de ofício para a 
comunidade de pescadores, que só seria possível 
após provocação dos interessados. 

 
 
(B) Arquivamento do pedido, pois qualquer medida judi-

cial coletiva a ser ajuizada em benefício dos pesca-
dores beneficiaria, de algum modo, o grupo de pro-
prietários das casas de veraneio, o que é vedado pe-
la legitimidade restrita da Defensoria Pública, sem 
prejuízo de eventual atuação individual em favor de 
cada um dos pescadores atingidos. 

 
 
(C) Ajuizamento de ação civil pública em benefício de 

todos, já que a legitimidade da Defensoria Pública é 
ampla e irrestrita. 

 
 
(D) Ajuizamento de ação civil pública para tutelar os di-

reitos difusos de todos e os direitos coletivos e in-
dividuais homogêneos dos pescadores, em razão de 
a legitimidade da Defensoria Pública estar limitada à 
possibilidade de beneficiar grupos de pessoas hipos-
suficientes, mesmo que beneficie também os pro-
prietários das casas de veraneio. 

 
 
(E) Ajuizamento de ação civil pública em relação aos di-

reitos coletivos e individuais homogêneos dos pes-
cadores, já que eventual ação que versasse sobre 
direito difuso poderia beneficiar os proprietários das 
casas de veraneio, o que não se pode admitir pela 
limitação da legitimidade da Defensoria Pública. 
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96. Um jogador de futebol de um time da 3
a
 divisão do Cam-

peonato Cearense será julgado pela Justiça Desportiva 
por ter sido expulso de uma partida, após fraturar a perna 
de um adversário. Caso condenado nesse processo disci-
plinar, pode receber uma pena de 6 meses a 2 anos de 
suspensão. Como sua agremiação não conta com advo-
gado, o jogador procura a Defensoria Pública para que fa-
ça sua defesa, comprovando que aufere apenas um sa-
lário mínimo como atleta profissional. Diante desse re-
querimento, a melhor solução a ser adotada é: 

 
(A) Embora caiba a orientação jurídica do assistido, des-

cabe a atuação no processo disciplinar, assim como 
nos processos administrativos, por não se tratar de 
processo judicial propriamente dito. 

 

(B) Como falece atribuição para atuação na Justiça Des-
portiva e eventual repercussão jurídica dar-se-ia na 
relação de emprego do assistido, o pedido deveria 
ser remetido para a Defensoria Pública da União, 
que tem atribuição para atuar na Justiça do Tra-
balho. 

 

(C) Arquivamento do pedido, pois juridicamente inviável, 
já que a Defensoria Pública não tem atribuição para 
atuar na Justiça Desportiva. 

 

(D) Comprovada a hipossuficiência, cabe ao Defensor 
prestar a assistência jurídica integral e gratuita, ju-
dicial e extrajudicial, o que inclui a atuação na Jus-
tiça Desportiva. 

 

(E) Embora caiba a prestação da assistência jurídica in-
tegral e gratuita, como a Justiça Desportiva não in-
tegra formalmente o Poder Judiciário, inviável a de-
fesa no processo disciplinar, cabendo o ajuizamento 
de alguma medida judicial, perante a Justiça Esta-
dual, caso algum direito do assistido venha a ser le-
sado e após o esgotamento da Justiça Desportiva. 

_________________________________________________________ 
 

97. Quanto ao sistema de assistência jurídica gratuita adotado 
no Brasil, é correto afirmar: 
 
(A) Sempre que o juiz constatar que a parte é hipossu-

ficiente, deve nomear a Defensoria Pública para 
atuar no feito, que não poderá deixar de cumprir tal 
múnus nas comarcas onde está instalada. 

 

(B) O modelo de assistência jurídica gratuita no Brasil 
pressupõe a ampla e irrestrita atuação jurídica, que 
inclui a orientação e atuação extrajudicial, orientação 
e atuação em processos administrativos, além da 
orientação e atuação judicial. 

 

(C) A assistência jurídica integral e gratuita aos necessi-
tados é direito fundamental, devendo ser proporcio-
nada pelos entes federativos, preferencialmente pe-
las Defensorias Públicas. 

 

(D) Tendo em vista o direito fundamental de acesso à 
justiça, é possível aos municípios, mediante interpre-
tação sistemática da Constituição Federal, instituir 
Defensorias Públicas próprias, respeitadas as regras 
gerais estabelecidas na Lei Orgânica da Defensoria 
Pública (Lei Complementar n

o
 80/94). 

 

(E) Cabe aos Estados estabelecer o modelo de assis-
tência jurídica no âmbito de suas Justiças, mas caso 
seja adotado o modelo da Defensoria Pública, deve-
rão ser respeitadas as regras gerais estabelecidas 
na Lei Orgânica da Defensoria Pública (Lei Comple-
mentar n

o
 80/94). 

98. Sobre o Conselho Superior da Defensoria Pública do 
Estado, é correto afirmar: 
 
(A) Conselho Superior compete exercer atividades con-

sultivas e normativas. 
 
(B) ao Conselho escolher o Ouvidor-Geral, dentre os in-

dicados em lista tríplice formada pelos membros da 
carreira. 

 
(C) Defensor Público-Geral sempre terá voto de qua-

lidade. 
 
(D) Ouvidor-Geral é garantido assento e voz, mas não 

voto, por não integrar a carreira. 
 
(E) presidente da entidade de classe com maior repre-

sentatividade integra o Conselho nas mesmas condi-
ções dos membros eleitos. 

_________________________________________________________ 
 

99. Acerca dos meios extrajudiciais de solução de conflitos, é 
correto afirmar: 
 
(A) A atuação extrajudicial restringe-se à orientação ju-

rídica do assistido, descabendo a participação da 
Defensoria Pública na elaboração de políticas pú-
blicas. 

 
(B) Por falta de previsão legal e, portanto, de atribuição 

institucional, a Defensoria Pública não pode se valer 
da arbitragem como meio de solução de conflito. 

 
(C) A atuação da Defensoria Pública restringe-se à 

orientação e atuação em processo administrativo. 
 
(D) Eventual instrumento de transação ou conciliação 

referendado por Defensor Público vale como título 
executivo judicial. 

 
(E) Cabe à Defensoria Pública convocar audiências pú-

blicas para discutir matérias relacionadas às suas 
funções institucionais. 

_________________________________________________________ 
 

100. Interpretando-se sistematicamente a Constituição Federal, 
a Lei Complementar n

o
 80/94, a Lei Complementar Esta-

dual n
o
 06/97, as Resoluções 2.656/11 e 2.714/12 da OEA 

e os tratados internacionais de direitos humanos, é correto 
afirmar: 
 
(A) Quando afastada a hipossuficiência econômica do 

indivíduo, ainda que pertença a um grupo vulne-
rável e a atuação pretendida estiver diretamente 
relacionada à vulnerabilidade, a Defensoria Pública 
só pode atuar de maneira coletiva. 

 
(B) A atuação da Defensoria Pública é obrigatória sem-

pre que se verificar a hipossuficiência econômica, 
ainda que a parte tenha constituído advogado 
particular para sua defesa. 

 
(C) A atuação da Defensoria Pública dá-se, de forma tí-

pica, exclusivamente na tutela dos direitos de hipos-
suficientes econômicos, ressalvadas as hipóteses 
atípicas de atuação previstas em lei. 

 
(D) A atuação da Defensoria Pública não se dá de ofício, 

mas, uma vez provocada, pode atuar em casos que 
transcendem a hipossuficiência econômica, desde 
que evidente a vulnerabilidade do grupo ou do indi-
víduo. 

 
(E) Não obstante o conceito histórico de atuação da 

Defensoria Pública seja a hipossuficiência econômi-
ca, a atual interpretação de seu papel como instru-
mento democrático privilegia também a defesa de 
grupos vulneráveis, seja de forma coletiva ou indivi-
dual, independentemente da situação econômica. 
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